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Tributério - Recurso especial - ICMS - Servigos
suplementares ao servigo de comunicagao -
Atividade-meio - Nao incidéncia - Precedentes
jurisprudenciais

1. Os servicos acessérios ou suplementares ao servigo de
comunicacdo, como, v.g., a locacdo de aparelhos, a
manutencdo das Estacdes Rdadio-Base, das torres de
transmisséo, dos softwares de gerenciamento e outros
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servicos similares, t&m a fungdo de proporcionar as
condicées materiais necessdrias & implementacéo do
servico comunicacional, bem como a sua manutencéo,
ndo encerrando fatos geradores da incidéncia do ICMS,
porquanto, por si sés, ndo possibilitam a emissédo, trans-
missdo ou recepcdo de informagdes, razdo pela qual
ndo se enquadram no conceito de servico comunica-
cional, mas, antes, ostentam a natureza de atos
preparatérios ou posteriores & atividade tributada.
(Precedentes: REsp 703695 / PR, 1° Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, DJ 20/09/2005; REsp 622208 / RJ, 2¢ Turma, Rel.
Min. Castro Meira, DJ 17/05/2006; REsp 418594 / PR,
19 Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJ 21/03/2005;
RMS 11368 - MT, Relator Ministro Francisco Falcéo,
Primeira Turma, DJ 09/02/2005).

2. Deveras, apreciando a questdo relativa & legitimidade
da cobranca do ICMS sobre o procedimento de habili-
tacdo de telefonia mével celular, ambas as Turmas inte-
grantes da 19 Secéo firmaram entendimento no sentido
da inexigibilidade do tributo, & consideracéo de que a
atividade de habilitacdo néo se incluia na descricéo de
servico de telecomunicacéo constante do art. 2°, Ill, da
Lei Complementar 87/96, por corresponder a “procedi-
mento tipicamente protocolar, (...) cuja finalidade
prende-se ao aspecto preparatério e estrutural da
prestacdo do servico”, servicos “meramente acessérios
ou preparatérios & comunicacdo propriamente dita”,
“meios de viabilidade ou de acesso aos servicos de
comunicacdo” (RESP 402.047/MG, 1¢ Turma, Min.
Humberto Gomes de Barros, DJ de 09.12.2003 e do
EDcl no AgRg no RESP 330.130/DF, 2° Turma, Min.
Castro Meira, DJ de 16.11.2004). Adotando-se a linha
de orientacdo tracada nesses julgados, e diante do
cardter igualmente acessério ou preparatério &
prestacéo do servico de telecomunicag@o propriamente
dito, de que se revestem os servicos acessérios ou suple-
mentares ao servico de comunicacdo, deve ser reco-
nhecida a inexigibilidade do ICMS sobre esses valores.

3. Nesse mesmo sentido é que a doutrina assenta que:

a) “o tributo em tela incide sobre a prestacdo dos servicos de
comunicagdo (atividade-fim); ndo sobre os atos que a ela
conduzem (atividades-meio). A simples disponibilizacéo,
para os usudrios, dos meios materiais necessdrios & comuni-
cagdo entre eles ainda ndo tipifica a prestacdo do servico em
exame, mas simples etapa necessdria & sua implemen-
tag@o”;

b) “a Constituicdo autoriza sejam tributadas as prestacoes de
servicos de comunicagdo, ndo é dado, nem ao legislador,
nem muito menos ao intérprete e ao aplicador, estender a
incidéncia do ICMS as atividades que as antecedem e viabi-
lizam”;

c) “a série de atos que colocam & disposicdo dos usudrios os
meios e modos aptos & prestagdo dos servicos de comuni-
cagdo é etapa propedéutica, que néo deve ser confundida
com a prépria prestacdo destes servicos. Néo fipificando o
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fato imponivel do ICMS-Comunicagdo, estd, pois, fora de
seu campo de incidéncia. De outro lado, é importante ter-
mos presente que estas atividades-meio sdo levadas a efeito
em beneficio da prépria pessoa que realiza o servico. Tém
por escopo, apenas, possibilitar as atividades-fim, que, estas
sim - aproveitam a ferceiros.”

4. O Convénio ICMS n® 69/98 dilargou o campo de
incidéncia do ICMS ao incluir em seu &mbito as ativi-
dades-meio ao servico de comunicacdo, sendo certo
que referida inclusGo ndo tem respaldo em Lei
Complementar, forma exclusiva de normacéo do thema
iudicandum.

5. Destarte, em recente jurisprudéncia:

Recurso especial. Tributdrio. ICMS. Convénio 69/98. Servico
de instalacéo de linha telefénica fixa. Servico intermedidrio
ao servico de telecomunicagdo. Lei Kandir. Lei das
Telecomunicagdes. Nao-incidéncia de ICMS. Inexisténcia de
lei. Impossibilidade de previsdo pelo convénio. Recurso
especial interposto apenas pela Fazenda Estadual. Decisdo
conforme a jurisprudéncia desta Corte. Reformatio in pejus
indevida. Recurso especial desprovido.

1. Este Superior Tribunal de Justica, ao analisar o Convénio
69, de 19.6.1998, concluiu, em sintese, que: (a) a interpre-
tagdo conjunta dos arts. 2°, Ill, e 12, VI, da Lei
Complementar 87/96 (Lei Kandir) leva ao entendimento de
que o ICMS somente pode incidir sobre os servicos de
comunicagdo propriamente ditos, no momento em que s@o
prestados, ou seja, apenas pode incidir sobre a atividade-
fim, que é o servico de comunicacdo, e ndo sobre a ativi-
dade-meio ou intermedidria, que ¢, por exemplo, a habili-
tagGo, a instalagdo, a disponibilidade, a assinatura, o
cadastro de usudrio e de equipamento, entre outros servicos.
Isso porque, nesse caso, o servico é considerado
preparatério para a consumagdo do ato de comunicacéo;
(b) o servico de comunicagéo propriamente dito, consoante
previsto no art. 60 da Lei 9.472/97 (Lei Geral de
Telecomunicacdes), para fins de incidéncia de ICMS, é
aquele que transmite mensagens, idéias, de modo oneroso;
(c) o Direito Tributdrio consagra o principio da fipicidade
fechada, de maneira que, sem lei expressa, ndo se pode
ampliar os elementos que formam o fato gerador, sob pena
de violar o disposto no art. 108, § 1°, do CTN. Assim, ndo
pode o Convénio 69/98 aumentar o campo de incidéncia
do ICMS, porquanto isso somente poderia ser realizado por
meio de lei complementar.

2. Os servicos de instalacdo de linha telefénica fixa néo séo
considerados servicos de comunicagdo propriamente ditos,
nos termos da Lei Kandir e da Lei Geral de
Telecomunicacées, mas servicos de natureza intermedidria.
Né&o deve, portanto, incidir ICMS sobre essa atividade, pois
ndo hd previsdo legal nesse sentido, existindo apenas o
Convénio 69/98 que disciplina a matéria, no enfanto, de
forma indevida.

3. E invidvel reformar o acérdao recorrido a favor da parte
que ndo interpds recurso especial, a fim de que, nos termos
da jurisprudéncia deste Tribunal Superior, seja considerada
indevida a incidéncia de ICMS sobre os servicos de insta-
lacdo de telefone fixo, pois, na espécie, estar-se-ia pro-
movendo reformatio in pejus contra a parte recorrente.

4. Se apenas uma das partes interpde recurso especial, é
vedado ao Tribunal agravar sua situacéo.

——

5. Recurso especial desprovido. (REsp 601.056/BA, Rel.
Min. Denise Arruda, DJ de 03.04.2006.)

Processual civil e fributdrio. Art. 1° da Lei n® 1.533/51.
Reexame de prova. Stmula 7/STJ. ICMS. Telefonia mével
celular. Atividades meramente preparatérias ou de acesso
aos servicos de comunicagdo. Convénio n® 69/98, cldusula
primeira. ilegalidade.

(omissis)

2. As atividades meramente preparatérias ou de acesso aos
servicos de comunicacdo ndo podem ser entendidas como
“servico de telecomunicag@o” propriamente dito, de modo
que estdo fora da incidéncia tributdria do ICMS. Néo fem
amparo, portanto, na Lei Complementar n® 87/96 a cléusu-
la primeira do Convénio n°® 69/98, que inclui as referidas
atividades preparatérias na base de célculo do ICMS-comu-
nicag@o. Precedentes.

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte,
improvido. (REsp 622208 / RJ, 2° Turma, Rel. Min. Castro
Meira, DJ 17/05/2006)

6. A analogia instituidora de tributo é vedada pelo art.
108, § 1°, do CTN, o que ocorreria in casu se admitido
o enquadramento das atividades sub judice na hipétese
de incidéncia do ICMS.

7. Ubi eadem ratio ibi eadem dispositio, por isso que
eventual analogia é apenas instrumento de integracdo
da legislacéo tributaria, consoante dispée o art. 108, §
1° do CTN, razéo pela qual sé6 deve ser utilizada para
preencher as lacunas da norma juridica. In casu, a
analogia restou utilizada para inclusdo dos servicos
suplementares ao servico de comunicacdo no dmbito de
incidéncia do ICMS, invadindo, inexoravelmente, o ter-
reno do principio da legalidade ou da reserva legal que,
em sede de direito tributdrio, preconiza que o tributo sé
pode ser criado ou aumentado por lei.

8. E cedico que o aplicador da lei deve aferir o alcance
da lei através de todos os métodos aplicdveis a ciéncia
juridica e, a fortiori, ao Direito Tributdrio, consoante as
licdes inesqueciveis de Amilcar Falcéo, verbis:

Problema diferente é o da analogia, que muitos autores
apresentam como processo de inferpretacdo.

Néo parecem estar com a razdo os que assim pensam.

A analogia é meio de integracéo da ordem juridica, através
do qual, formulando raciocinios indutivos com base num
dispositivo legal (analogia legis), ou em um conjunto de nor-
mas ou dispositivos legais combinados (analogia juris), se
preenche a lacuna existente em determinada lei. Nesse caso,
hd criagdo de direito, ainda que o processo criador esteja
vinculado & norma ou &s normas preexistentes levadas em
consideracdo.

J& agora, em homenagem ao principio da legalidade dos
tributos, cabe excluir a aplicacdo analégica da lei, toda vez
que dela resulte a criaggo de um débito tributdrio.

A ndo ser nesse particular, o processo analégico é tdo
plausivel em direito tributdrio quanto em qualquer outra dis-
ciplina, ressalvado, eventualmente, como em todos os
demais ramos juridicos, algum preceito de direito excep-
cional. (Amflcar Falcdo. Introdugdo ao Direito Tributdrio. Rio
de Janeiro, Forense, 1994, p. 64-65)
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9. Consectariaomente, a cobranca de ICMS sobre os
servicos suplementares ao servico de comunicacéo viola
o principio da tipicidade tributdria, segundo o qual o tri-
buto sé pode ser exigido quando todos os elementos da
norma juridica - hipétese de incidéncia, sujeito ativo e
passivo, base de célculo e aliquotas - estdo contidos na lei.

10. Precedentes jurisprudenciais: EDRESP 389403/RS,
desta relatoria, DJ de 17.02.2003; RESP 401698 / ES,
Relator p/ Acérd@o Min. Francisco Peganha Martins, DJ
de 09.06.2003; AG 428.339/GO, desta relatoria, DJ
de 19.04.2002; REsp 601.056/BA, Rel. Min. Denise
Arruda, DJ de 03.04.2006).

11. Acrescente-se que, em relacdo ao ICMS, sob a
égide da CF/88, antes da LC 87/96, entendeu o STF que
o Convénio do ICMS 66/88 era instrumento normativo
provisério, sucedéneo da lei complementar exigida pela
Constituicdo em seu art. 146, lll, “a”, nos termos do art.
34, § 8°, do ADCT/98. Conseqientemente, apds esse
perfodo, o campo do convénio ndo se confunde com o
da Lei Complementar mas, antes, a ela deve subsumir-
se, reservando-se a esses atos normativos secunddrios,
as estratégias que evitem o confronto fiscal entre os
Estados, como revela a vontade constitucional, fator
influente na exegese, no dizer de Peter Héberle, segundo
o qual a Constituicdo tem uma vontade, que é a vontade
constitucional, e qualquer interpretacdo de norma juridi-
ca tem que partir, necessariamente, desse escape consti-
tucional e de seus principios.

12. Assenta-se, por fim, escapar & competéncia do E.
STJ averiguar os servicos propriamente ditos que se
encaixam no conceito pressuposto de comunicacéo, por
que a isso equivaleria a andlise fatica, vedada pela

Stmula 07 do STJ.

13. Recurso especial da empresa provido. Recurso espe-
cial da Fazenda Estadual conhecido, porém, prejudicado.

RECURSO ESPECIAL N° 760.230-MG - Relator:

MINISTRO LUIZ FUX

Recorrente: Unicall Telecomunicacées Ltda. Advogada:
Sacha Calmon Navarro Coelho e outros. Recorrente:
Estado de Minas Gerais.  Procurador: Célio Lopes
Kalume e outros. Recorridos: Os mesmos.

Acérdéo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os
Ministros da Primeira Secdo do Superior Tribunal de
Justica acordam, na conformidade dos votos e das notas
taquigrdficas a seguir, por maioria, vencido parcialmente
o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki, dar provimento ao
recurso especial da empresa Unicall Telecomunicacées
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Ltda. e julgar prejudicado o recurso especial da Fazenda
Publica Estadual, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. Os Srs. Ministros Jodo Otdvio de Noronha,
Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins,
Herman Benjamin, José Delgado e Eliana Calmon
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Néo participaram do julgamento os Srs. Ministros
Mauro Campbell Marques e Benedito Gongalves (RISTJ,
art. 162, § 2°).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco
Falcao.

Brasilia (DF), 27 de maio de 2009 (data do julga-
mento). Ministro Luiz Fux - Relator.

Relatério

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator) -
Tratam-se de Recursos Especiais interpostos por Unicall
Telecomunicacées Ltda. e pelo Estado de Minas Gerais,
o primeiro, com fulcro nas alineas “a” e “b”, e o segun-
do, nas alineas “a” e “c”, do permissivo constitucional,
contra acérddo proferido pelo Tribunal de Justica do

Estado de Minas Gerais, que restou assim ementado:

Execucdo fiscal - Embargos - ICMS - fato gerador - servigos
de comunicagéo - prestagdo onerosa - artigo 155, da f/88
- lei complementar n.® 87/96 - Incidéncia - Valor da causa -
Débito fiscal - Honordrios advocaticios - Artigo 20, §§ 3° e
4°, do CPC . O ICMS tem como fato gerador as operagées
relativas & circulagdo de mercadorias, & prestagdo do servigo
de transporte interestadual e infermunicipal, e & prestacdo de
servicos de comunicagdo, ainda que as operagdes e as
prestacdes se iniciem no exterior (LC 87/96, art. 2°).

Incide o ICMS nos servicos suplementares de comunicagéo,
vez que a simples colocacdo & disposicdo do usudrio de
meios aptos & transmissdo e recepgdo de mensagens j& ca-
racteriza o servico de comunicacgo tributdvel.

O valor dado & causa nos embargos de devedor onde se
pretende desconstituir o débito fiscal em sua totalidade, deve
ser o mesmo da execugdo. O Juiz que julga improcedentes
os embargos de devedor pode arbitrar os honordrios advo-
caticios pautado no pardgrafo 4°, do artigo 20, do CPC,
néo estando limitado aos percentuais méximo e minimo pre-
vistos no pardgrafo 3° do mesmo artigo, desde que o valor
fixado ndo seja irrisério.

Noticiam os autos que a empresa Unicall
Telecomunicacées, prestadora de Servico Moével
Especializado - Trunking, ajuizou acdo de embargos a
execucdo fiscal, objetivando a desconstituicdo de débito
tributario advindo do néo-recolhimento de ICMS sobre
os servicos suplementares de comunicacdo (locacdo de
aparelhos, manutencéo das Estacdes Rddio-Base, das
torres de transmisséo, dos softwares de gerenciamento e
outros servicos similares), porquanto ndo estariam estes
incluidos nos servicos de comunicacéo, configurando,
ao revés, atividade-meio, que ndo comporia a base de
célculo da exacéo.

O Juiz Singular julgou improcedentes os embargos
e acolheu a impugnacéo do valor da causa.

o
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A Sexta Camara Civel do TJ/MG, por maiorig,
vencido o revisor, rejeitou a preliminar e negou provi-
mento aos recursos de apelacdo, nos termos da ementa
retro-transcrita.

Irresignadas, ambas as partes intentaram recurso
especial.

A empresa sustentou, em sintese, que o acérddo
hostilizado contrariou os arts. 61, caput e § 1° da Lei n®
9.472/97; 2°, da LC 87/96; e 110, do CTN, bem
como, no tocante & alinea “b”, do permissivo constitu-
cional, declarou vélido o art. 44, § 4°, do RICMS/96 de
Minas Gerais - que defermina a incidéncia do ICMS
sobre as atividades-meio. Requereu o provimento dos
embargos & execugdo fiscal, com a conseqiente
extingGo do crédito tributério proveniente da tributacéo
dos servicos suplementares prestados pelo ICMS. O
recurso recebeu crivo positivo de admissibilidade na
insténcia de origem.

A Fazenda Estadual alegou violacéo do art. 20, §§
3° e 4° do Cédigo de Processo Civil, bem assim a
existéncia de dissfdio jurisprudencial. Sustentou que a fi-
xacdo da verba honordria em 1% da totalidade
econémica envolvida na discussdo trazida a juizo (valor
do débito) seria desproporcional em relagéo ao benefi-
cio patrimonial pretendido com a acéo (expresso pelo
valor da causa), devendo ser este o parGmetro para
determinacéo da verba sucumbencial. Requereu a fi-
xag@o da referida verba em, no minimo, 5% sobre o
valor da causa. O apelo recebeu crivo negativo de
admissibilidade no Tribunal a quo, tendo subido a este
Sodalicio em virtude de decisdo desta relatoria, que deu
provimento ao agravo de instrumento interposto.

Foram apresentadas contra-razées a ambos os
recursos.

E o relatério.

Voto

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator):
Preliminarmente, conheco do recurso especial da empre-
sa Unicall Telecomunicacdes Ltda, uma vez que a
matéria federal restou devidamente prequestionada.

Cinge-se a questdo controvertida no referido apelo
& impossibilidade de incidéncia do ICMS sobre servicos
suplementares de comunicacéo, tais como locagdo de
aparelhos, manutencdo das Estacdes Radio-Base, das
torres de transmiss@o, dos softwares de gerenciamento e
outros servicos similares.

Verifica-se que a empresa recorrente é prestadora
de Servico Moével Especializado, conhecido como
Trunking, que consubstancia servico de comunicagdo
por aparelhos de rédio em faixas de freqiéncia conce-
didas pela Anatel e com conexdo permitida aos sistemas
publicos de telefonia. Além dessa atividade-fim, em vir-
tude da qual é contribuinte do ICMS, presta também ou-

tros servicos, de natureza suplementar, cuja finalidade é
proporcionar as condicdes materiais necessdrias a
implementagdo do servigo comunicacional, bem assim a
sua manutengdo.

A Carta Magna, em seu art. 155, inciso |l, prevé o
ICMS sobre prestacéo de servicos de comunicacéo.

A Lei Complementar 87/96, ao explicitar o coman-
do constitucional, definindo os critérios material e tem-
poral do ICMS sobre servicos de comunicacéo, esta-
belece que, verbis:

Art. 2°. O imposto incide sobre:

Il - prestacdes onerosas de servicos de comunicagdo, por
qualquer meio, inclusive a geracdo, a emissdo, a recepcdo,
a transmissdo, a retransmissdo, a repeticdo e a ompliogdo
de comunicagdo de qualquer natureza;

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no
momento:

()

VIl - das prestacées onerosas de servicos de comunicacdo,
feita por qualquer meio, inclusive a geragdo, a emissdo, a
recepcdo, a transmissdo, a retransmissdo, a repeticdo e a
ampliagéo de comunicacéo de qualquer natureza;

Nesse diapasdo, dessume-se, dos supra-transcritos
dispositivos legais, que o servico de comunicagéo rele-
vante juridicamente para fins de tributacéo pelo ICMS é
aquele decorrente de um contrato oneroso de prestacdo
de servico, do qual resulte efetivamente uma relagéo
comunicativa entre emissor e receptor da mensagem.

Destarte, ndo se inserem no dmbito de incidéncia
do ICMS servicos acessérios ou suplementares, cuja
fungGo é a de proporcionar as condigbes materiais
necessdrias & implementacdo do servico comunica-
cional, bem assim a sua manutengdo. Os atos de
locacdo de aparelhos, manutencéo das Estacdes Radio-
Base, das torres de transmissdo, dos softwares de geren-
ciamento e outros servicos similares, por si s, ndo re-
presentam efetiva comunicagéo, ostentando a natureza
de meros atos preparatérios ou posteriores & atividode
tributada.

Na mesma esteira, segue o entendimento do pro-
fessor ROQUE ANTONIO CARRAZZA, que, analisando
os atos de fornecimento e manutencdo dos meios
necessdrios & execucdo do servico de comunicacdo, néo
os identifica como hipétese de incidéncia da exacdo sub
examine:

Estamos percebendo que s6 quando o destinatério assume
papel ativo, contratando a prestacdo do servico de comuni-
cacéo e dele fruindo, por meio do recebimento e do envio
de mensagens a terceiro (que ndo o préprio prestador), é
que o ICMS pode incidir. O que se tributa é a execugéo do
servico, e ndo, simplesmente, sua estipulacdo.

Esta orag@o uma vez mais exterioriza nosso juizo no sentido
de que o ICMS s6 pode incidir quando efetivamente ocorre
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a prestagdo onerosa do servico de comunicacéo. E esta s6
se dd quando, estabelecida a relacdo comunicativa, hd,
entre pelo menos duas pessoas (diversas do prestador do
servio), efetiva transmissGo de idéias, pensamentos ou
intengdes.

Portanto, se ndo h& comunicacéo (ou se esta se dé fora do
alcance das leis brasileiras, como no caso da telecomuni-
cagdo internacional) ndo hd incidéncia possivel de ICMS.
O que estamos querendo remarcar é que o tributo em tela
incide sobre a prestacdo dos servigos de comunicagéo (ativi-
dade-fim); ndo sobre os atos que a ela conduzem (ativi-
dades-meio). A simples disponibilizagéo, para os usudrios,
dos meios materiais necessdrios & comunicacdo entre eles
ainda néo fipifica a prestagdo do servico em exame, mas
simples etapa necessdria & sua implementacgo.

Deveras, na medida em que a Constituigdo autoriza sejam
tributadas as prestacdes de servicos de comunicagéo, ndo é
dado, nem ao legislador, nem muito menos ao intérprete e
ao aplicador, estender a incidéncia do ICMS as atividades
que as antecedem e viabilizam.

Expliqguemo-nos melhor.

Consoante jd adiantamos, a série de atos que colocam a dis-
posicdo dos usudrios os meios e modos aptos & prestagdo
dos servicos de comunicacdo é etapa propedéutica, que ndo
deve ser confundida com a prépria prestagdo destes servigos.
Néo tipificando o fato imponivel do ICMS-Comunicagéo,
estd, pois, fora de seu campo de incidéncia.

De outro lado, é importante termos presente que estas ativi-
dades-meio sdo levadas a efeito em beneficio da prépria
pessoa que realiza o servico. Tém por escopo, apenas, pos-
sibilitar as atividades-fim, que, estas sim - aproveitam a ter-
ceiros.

Em sede pdtria, a doutrina especializada e a

jurisprudéncia convergem ao afirmar a ndo incidéncia do
ICMS sobre a atividade-meio, consoante depreende-se
dos seguintes precedentes:

Tributdrio. Incidéncia de ICMS sobre habilitagao de aparelho
de telefonia celular. Inocorréncia. Precedentes desta Corte.
Processual civil. Ago cautelar. Caugdo para suspensdo da
exigibilidade de crédito fiscal. Possibilidade. Violagdo ao art.
535, ll, do CPC. Expressa manifestagdo do Tribunal a quo
sobre o thema iudicandum.

1. Inocorréncia de violacdo ao art. 535, ll, do CPC,
porquanto o Tribunal a quo, ainda que de forma sucinta, tra-
tou da questdo da incidéncia de ICMS sobre a habilitacdo de
telefones méveis, ao afirmar que a cobranga do ICMS sobre
servico de habilitacéo de telefonia mével celular, tem apoio
legal, nos termos do artigo 155, | , “b”, da Constituicdo
Federal, Lei Estadual 8.933/89 e no convénio ICMS n°
69/98 - Confaz .

2. E cedico que o magistrado ndo esté obrigado a rebater
um a um os argumentos expostos pelas partes, desde de que
a deciséo por ele proferida esteja devidamente fundamenta-
da (precedentes: AgRg no Resp 593939 - SP, Relator Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, publicado no DJ em 31 de maio de
2004, AgRg no Resp. 676448 - SP, Relator Ministro Francisco
Falcdo, Primeira Turma, publicado no DJ em 16 de maio de
2005, Resp 703658 - MG, Relator Ministro Teori Albino
Zavascki, Primeira Turma, publicado no DJ em 09 de maio
de 2005.

3. A Corte assentou o entendimento de que ndo incide ICMS
sobre a habilitacgo de telefone mével celular, posto ato pelo
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qual se possibilita a efetiva prestacdo do servico. Destarte,
depreende-se da leitura do Ill, art. 2°, da Lei Complementar
87/96 que o ICMS possui campo de incidéncia somente
sobre os servicos de comunicacdo, propriamente ditos.

4. O Convénio ICMS n°® 69/98, dilargou o campo de
incidéncia do ICMS quando incluiu em sua cléusula primeira
o servico de habilitagdo, sendo certo que s6 poderia té-lo
feito por meio de Lei Complementar. Na verdade, como
exposto pela Recorrente s fls. 62, ndo hd Lei que determine
a incidéncia do ICMS sobre a habilitacdo telefénica (prece-
dentes: Resp 525788 - DF, Relatora Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, publicado no DJ em 23 de maio de 2005,
Resp 596.812 - PR, Relator Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, publicado no DJ em 14 de fevereiro de
2005, RMS 11368 - MT, Relator Ministro Francisco Falcdo,
Primeira Turma, publicado no DJ em 09 de fevereiro de
2005.

5. A incidéncia de ICMS nas habilitagées de telefone mével
i foi pacificada por esta Corte de forma favordvel & preten-
sdo da recorrente, revelando o fumus boni iuris, de forma a
inexistir 4bice para concesséo da ordem liminar pleiteada,
no sentido da suspensdo da exigibilidade do crédito tri-
butério.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
provido. (REsp 703695 / PR, 1¢ Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ
20/09/2005)

Processual civil e tributdrio. Art. 1° da Lei n.° 1.533/51.
Reexame de prova. Sumula 7/STJ. ICMS. Telefonia mével
celular. Atividades meramente preparatérias ou de acesso
aos servigos de comunicagdo. Convénio n.° 69/98, cldusu-
la primeira. llegalidade.

1. A alegagdo de ofensa ao artigo 1° da Lei n.° 1.533/51,
ante a inexisténcia de direito liquido e certo da impetrante
demandaria o reexame de matéria probatéria, o que é veda-
do na via especial, ante o disposto na Stmula 7/STJ.

2. As atividades meramente preparatérias ou de acesso aos
servicos de comunicacdo ndo podem ser entendidas como
“servico de telecomunicacéo” propriamente dito, de modo
que estdo fora da incidéncia tributdria do ICMS. Néo tem
amparo, portanto, na Lei Complementar n.° 87/96 a cldusu-
la primeira do Convénio n.° 69/98, que inclui as referidas
atividades preparatérias na base de célculo do ICMS-comu-
nicagdo. Precedentes.

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte,
improvido. (REsp 622208 / RJ, 2% Turma, Rel. Min. Castro
Meira, DJ 17/05/2006)

Tributdrio. ICMS. Televisao a cabo. Lei Complementar
87/96, art. 2°, Il. Lei 8.977/95, arts. 2° e 5°. Incidéncia.
Taxa de adesdo. Néo-incidéncia.

1. O art. 2°, lll, da Lei Complementar 87/96 dispée que o
ICMS incide sobre “(...) Ill - prestacées onerosas de servicos
de comunicagdo, por qualquer meio, inclusive a geragéo, a
emissdo, a recepgdo, a fransmisséo, a retransmissdo, a
repeticio e a ampliagdo de comunicagdo de qualquer
natureza”.

2. O servico de TV a cabo consiste, por expressa disposicéo
normativa (Lei 8.977/95, artigos 2° e 5°), em servico de
comunicagdo (da espécie de “telecomunicac@o”), prestado
por operadora, que, utilizando um conjunto de equipamen-
tos, instalagdes e redes, de sua propriedade ou néo, viabi-
liza a recepc@o, o processamento, a geragdo e a distribuicdo
aos assinantes de programagéo e de sinais préprios ou de
terceiros. A prestacdo onerosa desse servico caracteriza
hipstese de incidéncia do ICMS.
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3. Apreciando a questdo relativa & legitimidade da cobranca
do ICMS sobre o procedimento de habilitagdo de telefonia
mével celular, ambas as Turmas infegrantes da 1¢ Secéo fir-
maram entendimento no sentido da inexigibilidade do tribu-
to, & consideragdo de que a atividade de habilitacéo néo se
incluia na descricdo de servico de telecomunicacdo cons-
tante do art. 2°, lll, da Lei Complementar 87/96, por corres-
ponder a “procedimento tipicamente protocolar, (...) cuja
finalidade prende-se ao aspecto preparatério e estrutural da
prestacdo do servico”, servicos “meramente acessérios ou
preparatérios & comunicacdo propriamente dita”, “meios de
viabilidade ou de acesso aos servicos de comunicacdo”
(REsp 402.047/MG, 1° Turma, Min. Humberto Gomes de
Barros, DJ de 09.12.2003 e do EDcl no AgRg no REsp
330.130/DF, 2° Turma, Min. Castro Meira, DJ de
16.11.2004).

4. Adotando-se a linha de orientacéo tracada nesses julga-
dos, e diante do cardter igualmente acessério ou
preparatério & prestagdo do servico de telecomunicacdo
propriamente dito de que se revestem as atividades remu-
neradas pela taxa de adesdo da felevisdo a cabo, deve ser
reconhecida a inexigibilidade do ICMS sobre esses valores.
5. Recursos especiais a que se nega provimento. (REsp
418594 / PR, 1° Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJ
21/03/2005)

Tributdario. ICMS. Incidéncia sobre a habilitacdo de telefones
celulares. Impossibilidade. Atividade que nédo se constitui em
servico de telecomunicagdes. Analogia extensiva. Exigéncia
de tributo sobre fato gerador ndo previsto em lei. Proibigéo.
Art. 108, § 1°, do CTN.

| - No ato de habilitagdo de aparelho mével celular inocorre
qualquer servico efetivo de telecomunicacdo, sendo de
disponibilizacdo do servico, de modo a assegurar ao usudrio
a possibilidade de fruigdo do servico de telecomunicacées.

Il - O ICMS incide, tdo somente, na atividade final, que é o
servico de telecomunicac@o propriamente dito, e néo sobre
o ato de habilitagéo do telefone celular, que se afigura como
atividade meramente intermedidria.

Il - O Convénio ICMS n° 69/98, ao determinar a incidén-
cia do ICMS sobre a habilitacéo de aparelho mével celular,
empreendeu verdadeira analogia extensiva do dmbito mate-
rial de incidéncia do tributo, em flagrante violacdo ao art.
108, § 1° do CTN.

IV - Recurso Ordindrio provido (RMS 11368 - MT, Relator
Ministro Francisco Falcéo, Primeira Turma, publicado no DJ
em 09 de fevereiro de 2005).

Apreciando a questdo relativa & legitimidade da
cobranca do ICMS sobre o procedimento de instalacéo
de linha telefénica fixa, a 1¢ Turma, no julgamento do
RESP 601056, de relatoria da e. Ministra Denise Arruda,
firmou entendimento no sentido da inexigibilidade do
tributo.  Extrai-se do voto condutor a seguinte funda-
mentacdo, verbis:

()

Este Superior Tribunal de Justica teve a oportunidade de
analisar o conteddo desse convénio, concluindo, em sintese,
que: (a) a interpretacdo conjunta dos arts. 2°, Ill, e 12, VI,
da Lei Complementar 87/96 (Lei Kandir) leva ao entendi-
mento de que o ICMS somente pode incidir sobre os servigos
de comunicag@o propriamente ditos, no momento em que
sGo prestados, ou seja, apenas pode incidir sobre a ativi-

o

dade-fim, que é o servico de comunicacgdo, e néo sobre a
atividade-meio ou intermedidria, que é, por exemplo, a
habilitagéo, a instalagdo, a disponibilidade, a assinatura, o
cadastro de usudrio e de equipamento, entre outros servicos.
Isso porque, nesse caso, o servico é considerado
preparatério para a consumagdo do ato de comunicagdo;
(b) o servico de comunicacéo propriamente dito, consoante
previsto no art. 60 da Llei 9.472/97 (Lei Geral de
Telecomunicagées), para fins de incidéncia de ICMS, é
aquele que transmite mensagens, idéias, de modo oneroso;
(c) o Direito Tributdrio consagra o principio da tipicidade
fechada, de maneira que, sem lei expressa, ndo se pode
ampliar os elementos que formam o fato gerador, sob pena
de violar o disposto no art. 108, § 1°, do CTN. Assim, néo
pode o Convénio 69/98 aumentar o campo de incidéncia
do ICMS, porquanto isso somente poderia ser realizado por
meio de lei complementar.

Cabe mencionar os precedentes que deram base & orien-
tagdo de que o ICMS ndo deve incidir sobre os servigos
meramente preparatérios da atividade de comunicacéo, in
verbis:

‘Tributdrio - ICMS - ‘Servicos de comunicagdo’ - Conceito -
Incidéncia - Ampliagdo da base de cdlculo - Cldusula
primeira do Convénio 69/98.

1. Hé ‘servico de comunicagéo’ quando um terceiro, medi-
ante prestagdo negocial-onerosa, mantém interlocutores
(emissor/receptor) em contato ‘por qualquer meio, inclusive
a geragdo, a emissdo, a recepgdo, a transmissdo, a retrans-
miss@o, a repeticdo e a ampliacdo de comunicacéo de qual-
quer natureza’. Os meios necessdrios & consecucdo deste
fim ndo estdo ao alcance da incidéncia do ICMS-comuni-
cacgdo.

2. A hipétese de incidéncia do ICMS-comunicacdo (LC
87/96; art. 2°, lll) ndo permite a exigéncia do tributo com
relacéo a atividades meramente preparatérias ao ‘servico de
comunicagdo’ propriamente dito, como sdo aquelas cons-
tantes na Cldusula Primeira do Convénio ICMS 69/98.

3. No Direito Tributdrio, em homenagem ao Principio da
Tipicidade Fechada, a interpretagdo sempre deve ser estrita,
tanto para a concesséo\de beneficios fiscais, quanto para
exigéncia de fributos. A mingua de Lei ndo é licita a
dilatagéo da base de célculo do ICMS-comunicacéo imple-
mentada pelo Convénio ICMS 69/98 (art. 97, § 1°, do
CTN).

4. Recurso provido.” (REsp 402.047/MG, 1° Turma, Rel.
Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 9.12.2003)
‘Tributério. ICMS. Incidéncia sobre a habilitacdo de telefones
celulares. Impossibilidade. Atividade que néo se constitui em
servico de telecomunicagdes. Analogia extensiva. Exigéncia
de tributo sobre fato gerador néo previsto em lei. Proibicéo.
art. 108, § 1°, do CTN.

I - No ato de habilitacdo de aparelho mével celular inocorre
qualquer servico efetivo de telecomunicagéo, sendo de
disponibilizacdo do servico, de modo a assegurar ao usudrio
a possibilidade de fruigdo do servico de telecomunicagées.
Il - O ICMS incide, tdo somente, na atividade final, que é o
servico de telecomunicagéo propriamente dito, e ndo sobre
o ato de habilitacdo do telefone celular, que se afigura como
atividade meramente intermedidria.

Il - O Convénio ICMS n°® 69/98, ao determinar a incidén-
cia do ICMS sobre a habilitacdo de aparelho mével celular,
empreendeu verdadeira analogia extensiva do dmbito mate-
rial de incidéncia do tributo, em flagrante violagdo ao art.
108, § 1° do CTN.

IV - Recurso Ordindrio provido.” (RMS 11.368/MT, 1¢
Secdo, Rel. Min. Francisco Falcéo, DJ de 9.2.2005)
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‘Tributdrio. ICMS. Telefonia mével celular. Servico de habili-
tacdo. Néo-incidéncia.

1. A atividade de habilitacdo de telefone mével celular ndo
se enquadra no conceito de servico de telecomunicacéo do
art. 2°, lll, da Lei Complementar 87/96 para fins de incidén-
cia de ICMS, sendo ilegitima a insercdo dos valores pagos a
esse titulo na base de cdlculo do tributo, como o fez o
Convénio ICMS 69/98. Precedentes de ambas as Turmas da
19 Segdo.

2. Recurso especial provido.” (REsp 596.812/RR, 1¢ Turma,
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 14.2.2005)
Saliente-se, outrossim, que a Segunda Turma, no julgamen-
to dos EDcl no AgRg no REsp 330.130/DF, de relatoria do
Ministro Castro Meira (DJ de 16.11.2004), analisando a
controvérsia, decidiu no sentido da ndo-incidéncia de ICMS
sobre os servicos de habilitacdo de telefonia mével celular,
seguindo o enfendimento constante do voto-vista do Ministro
Jodo Otdvio de Noronha. Sendo vejamos:

‘Com base nessas constatacdes, conheco do recurso, pas-
sando desde j& ao exame da questdo de fundo, que consiste
em se averiguar a legitimidade da cobranca da exacéo sobre
o procedimento de ‘habilitacdo’, nos moldes em que institui-
da pelo Convénio ICMS n. 69/98, firmado no émbito do
Confaz.

Para tanto, faz-se necessdrio indagar em que medida o pro-
cedimento de ‘habilitagdo’” h& de ser visto ou entendido
como ‘servigo de telecomunicacéo’.

Dispde o art. 2° da Lei Complementar n. 87/96 (Lei Kandir):
‘Art. 2° O imposto incide sobre:

()

Il - prestagdes onerosas de servicos de comunicagdo, por
qualquer meio, inclusive a geragdo, a emissdo, a recepgdo,
a fransmissdo, a retransmissdo, a repeticdo e a ampliagdo de
comunicagdo de qualquer natureza;’

Por seu turno, o art. 60 da Lei n. 9.472/97 (Lei Geral das
Telecomunicacdes) assim prescreve:

‘Art. 60 - Servico de Telecomunicacdo é o conjunto de ativi-
dades que possibilita a oferta de telecomunicacéo.

§ 1° - Telecomunicac@o é transmiss@o, emissd@o ou recepcdo,
por fio, radioeletricidade, meios épticos ou qualquer outro
processo eletfromagnético, de simbolos, caracteres, sinais,
escritos, imagens, sons ou informacées de qualquer
natureza.

§ 2° - omissis.’

Da andlise conjugada dos citados preceptivos legais afere-se
que o procedimento de ‘habilitacdo’ do usudrio aos servigos
de telefonia mével somente representaria fato passivel de
ensejar a fributacdo do ICMS nos termos previstos no art. 2°,
inciso Ill, da LC n. 87/96 — e, desse modo, capaz de legiti-
mar a regra estampada no Convénio do Confaz -, se inseri-
do no conceito de ‘servico de telecomunicacdo’ ditado pelo
art. 60, § 1°, da LGT.

Néo vejo, sinceramente, como acolher a tese de que um
procedimento tipicamente protocolar como é o de ‘habili-
tag@o’ do usudrio, cuja finalidade prende-se ao aspecto
preparatério e estrutural da prestacdo do servico, possa ser
considerado atividade-fim, sem a qual restariam inviabiliza-
dos os servicos de telecomunicacées.

A propésito do tema, o Ministro Humberto Gomes de Barros,
ao relatar o Recurso Especial n. 402.047/MG (DJ de
9/12/2003), bem esclarece que ‘hd ‘servico de comuni-
cagdo’ quando um terceiro, mediante prestacdo negocial-
onerosa, mantém interlocutores (emissor/receptor) em conta-
to ‘por qualquer meio, inclusive a geragdo, a emissdo, a
recepgdo, a transmissdo, a retransmissdo, a repeticéo e a
ampliagdo de comunicacdo de qualquer natureza’. Os
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meios necessdrios & consecugdo deste fim ndo estdo ao
alcance da incidéncia do ICMS-comunicagdo’. Mais adi-
ante, complementa: ‘A hipétese de incidéncia do ICMS-
comunicagdo (LC 87/96; art. 2°, 1ll) ndo permite a exigéncia
do tributo com relocdo a atividades meramente
preparatérias ao ‘servico de comunicacdo’ propriamente
dito, como sdo aquelas constantes na Clausula Primeira do
Convénio ICMS 69/98. Tais servicos configuram, apenas,
meios de viabilidade ou de acesso aos servicos de comuni-
cagdo. Assim, estdo fora da incidéncia tributéria do ICMS.’

Também ¢ digna de registro a premissa que norteou o voto
da Ministra Eliana Calmon no Recurso Especial n.
456.650/PR (em que se questionava a incidéncia do ICMS
sobre servicos de provedores de internet), do seguinte teor:
‘servicos de comunicacdo, para fins de ICMS, sdo servicos
de transmissdo de mensagens entre pessoas, por determina-
do veiculo, a titulo oneroso’.

Note-se, por fim, que partiu do préprio ente estatal encar-
regado da fiscalizacdo e regulamentacéo do setor de teleco-
municacdes — a Agéncia Nacional de Telecomunicacées — a
iniciativa de, ciente dos naturais equivocos do Fisco quanto
& inferpretagdo da norma do art. 60 da Lei n. 9.472/97,
balizar o conceito ali inserido, o que se deu por meio da
edicdo da Resolucdo ANATEL n. 73, de 25/11/98, que, ao
aprovar o Regulamento dos Servicos de Telecomunicagées,
excluiu expressamente a ‘habilitacdo’ do rol de procedimen-
tos passiveis de configurar ‘servico de telecomunicagdo’.
Confira-se o disposto no art. 3° do indigitado diploma re-
gulamentador:

‘Art. 3° - Néo constituem servicos de telecomunicacées:

| - omissis;

Il - a atividade de habilitacdo ou cadastro de usuério e de
equipamento para acesso a servicos de telecomunicagdes;

Il - omissis.”

Ante o exposto, acolho os embargos de declaracéo para,
conferindo-lhes o almejado efeito modificativo, conhecer do
recurso especial e dar-lhe provimento de modo a excluir do
campo de incidéncia do ICMS o procedimento de ‘habili-
tag@o’ nos servigos de telefonia mével.’

()

E certo que a jurisprudéncia desta Corte tem perfilhado a
questdo da néo-incidéncia de ICMS sobre os servicos infer-
medidrios de comunicagdo mais em relacdo & habilitagéo de
aparelho de telefonia celular. No entanto, o mesmo entendi-
mento consagrado nos julgados mencionados pode ser
estendido ao caso dos autos, que se refere a servico de insta-
lagGo de linha telefénica fixa, na medida em que, também
nessa hipdtese, trata-se de atividade-meio do servico de
comunicagdo, que é a atividade-fim. Desse modo, somente
em relacéo a este deve incidir ICMS, e néo sobre aquele,
porquanto ndo hd previsdo legal que possibilite a exigéncia
da referida exacéo em relagdo & atividade de instalagéo de
telefone.

Sob esse prisma, é importante mencionar os seguintes
entendimentos doutrindrios:

‘()

Evidente que apenas as efetivas prestacdes de servicos
(comunicagdes realizadas) é que constituem fatos geradores
do ICMS, sendo remuneradas por tarifas, (...)

Os atos de habilitacdo, cadastro de usuérios e equipamen-
tos, ativagdo, instalagdo de terminais, desligamento do apa-
relho; locacdo; fornecimento de listas telefénicas e transfe-
réncia de titularidade, que - embora importantes para regu-
lar execucdo dos servicos - por si s6, néo representam efeti-
va comunicagdo, uma vez que concernem a meros atos
preparatérios ou posteriores & atividade tributada.” (MELO,
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José Eduardo Soares de. ICMS - Teoria e Prética. 8% ed., Sdo
Paulo: Dialética, 2005, p. 143)

‘De fato, como j& adiantamos, a habilitacdo do aparelho
telefénico (tanto quanto a transferéncia de titularidade da
assinatura) é simplesmente uma medida preparatéria para
que o servico de comunicacdo possa - agora, sim - ser
prestado. Nela ndo hd qualquer fransmissdo de mensagem.
Tampouco recebimento. Em linguagem leiga, a habilitagéo
simplesmente liga o aparelho, para que, por intermédio
dele, venha prestado o servigo especifico. Ou, se quisermos,
viabiliza o acesso do usudrio potencial ao denominado ‘sis-
tema mével celular’. Nesta medida, ndo pode ser alvo de
ICMS.

()

Segue-se, portanto, que ndo pode integrar a base de cdlcu-
lo do ICMS em tela, que é, como vimos, o preco do servico
de comunicagdo efetivamente prestado.

()

Remarcamos, por oportuno, que, no caso, estd-se simples-
mente colocando & disposicéo dos usudrios o aparato para
que ocorra a prestacdo do servico de comunicagéo por
meio de telefonia celular mével.

Hugo de Brito Machado, com a extraordindria didatica que
o caracteriza, estabeleceu uma oportuna analogia entre a
habilitagdo de celular e a aquisicdo de ingresso para
espetdculo esportivo. Numa de suas conferéncias, a que
assistimos, observou o mestre que em ambos os casos estd-
se dianfe de condigdes de acesso a determinado servico
(respectivamente, ao servico de comunicagdo e ao servico
de diversdes publicas), mas ndo diante do préprio servico.
Nédo hd como, pois, tributd-los, seja isoladamente, seja
como parte do préprio servico: isoladamente, porque ndo
tipificam servico algum; em conjunto com o servico que via-
bilizam, porque dele ndo fazem parte.” (CARRAZZA, Roque
Anténio. ICMS. 99 ed., Sdo Paulo: Malheiros, 2003, pp.
177/178)

Assim, conclui-se que os servicos de instalagdo de linha tele-
fénica fixa ndo sdo considerados servicos de comunicagdo
propriamente ditos, nos termos da Lei Kandir e da LGT, mas
servicos de natureza intermedidria. Néao deve, portanto,
incidir ICMS sobre essa atividade, pois ndo hd previsdo legal
nesse sentido, existindo apenas o Convénio 69/98 a disci-
plinar a matéria, no entanto, de forma indevida.

Consectariamente, verifica-se que o Fisco exigiu
da empresa recorrente créditos de ICMS sobre receitas
oriundas de atividades alheias & hipétese de incidéncia
do ICMS-Comunicagéo, fundando sua pretensGo em
normas espelhadas no Convénio ICMS n® 69/98, o qual
dilargou o campo de incidéncia do ICMS, para incluir
atividades-meio ao servico de comunicacéo, sendo certo
que referida inclusGo ndo tem respaldo em Lei
Complementar, forma exclusiva de normacéo do thema
iudicandum. .

O enquadramento dessas atividades na hipétese
de incidéncia do ICMS implicaria analogia instituidora
de tributo, vedado pelo art. 108, § 1°, do CTN.

Ubi eadem ratio ibi eadem dispositio, por isso que
eventual analogia é apenas instrumento de integracéo
da legislacéo tributéria, consoante dispée o art. 108, §
1° do CTN. Por isso que sé deve ser utilizada para
preencher as lacunas da norma juridica. In casu, a

——

analogia restou utilizada para a incluséo dos servicos
suplementares ao servico de comunicagdo no dmbito de
incidéncia do ICMS, invadindo, inexoravelmente, o ter-
reno do principio da legalidade ou da reserva legal que,
em sede de direito tributdrio, preconiza que o tributo sé
pode ser criado ou aumentado por lei.

Lavrando licdes inesqueciveis, Amilcar Falcdo
sugeria ao aplicador buscar o alcance da lei através de
todos os métodos aplicaveis & ciéncia juridica e, a for-
tiori, ao Direito Tributdrio, com as seguintes passagens:

Problema diferente é o da analogia, que muitos autores
apresentam como processo de inferpretacdo.

Né&o parecem estar com a razéo os que assim pensam.

A analogia é meio de integracéo da ordem juridica, através
do qual, formulando raciocinios indutivos com base num
dispositivo legal (analogia legis), ou em um conjunto de nor-
mas ou dispositivos legais combinados (analogia juris), se
preenche a lacuna existente em determinada lei. Nesse caso,
hé criaggo de direito, ainda que o processo criador esteja
vinculado & norma ou ds normas preexistentes levadas em
consideracéo.

J& agora, em homenagem ao principio da legalidade dos
tributos, cabe excluir a aplicacdo analégica da lei, toda vez
que dela resulte a criagéo de um débito tributério.

A néo ser nesse particular, o processo analégico é tdo
plausivel em direito tributdrio quanto em qualquer outra dis-
ciplina, ressalvado, eventualmente, como em todos os
demais ramos juridicos, algum preceito de direito excep-
cional. (Amilcar Falcéo. Introdugéo ao Direito Tributdrio. Rio
de Janeiro, Forense, 1994, p. 64-65)

A cobranca de ICMS sobre servicos suplementares
ao de comunicacéo viola o principio da tipicidade tribu-
téria, segundo o qual o tributo sé pode ser exigido quan-
do todos os elementos da norma juridica - hipétese de
incidéncia, sujeito ativo e passivo, base de cdlculo e
aliquotas - estdo contidos na lei.

7

De outra parte, é assente no Direito Tributdrio o
principio da reserva legal ou da tipicidade fechada que
impede a analogia que inaugura tributo. Nesse sentido
confiram-se, & guisa de exemplo, julgados desta Corte,
verbis:

Processo civil. Embargos de declaragdo. Omissdo.
Inexisténcia. Imposto de renda retido na fonte. Correcéo
monetdria. Analogia. Impossibilidade. Reserva legal.

1. Revela-se invidvel a pretendida interpretacéo analégica
do art. 5° do Decreto-lei 2.354/87, no sentido de corrigir
monetariamente o valor retido do imposto de renda decor-
rente de aplicacdes financeiras, uma vez que na esteira da
construcdo jurisprudencial do Superior Tribunal de Justica,
exige-se lei que determine tal correcéo, vedando-se o uso
de analogia. Auséncia de omissdo no julgado embargado.
2. Embargos de declaragéo rejeitados. (EDRESP
389403/RS, desta relatoria, DJ de 17.02.2003)

Tributdrio. ISS. Servicos de manobra e de remocdo.
Nulidade da CDA. Ocorréncia.

1. A lista de servicos é nimeros clausus inadmitindo inter-
pretagdo por analogia, como fez o Municipio para cobrar o
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ISS da recorrente, em flagrante violagdo ao principio da
legalidade tributaria.

2. Recurso especial conhecido e provido por maioria. (REsp
401698 / ES ; Relator Min. Paulo Medina, Relator p/
Acérddo Min. Francisco Pecanha Martins, DJ de
09.06.2003)

Tributdrio. Incidéncia. ISS. Lista de servicos bancdrios anexa
ao Decreto-lei 406/68. Impossiblidade. Analogia.

1. A lista de servicos bancdrios que acompanha o Decreto-
lei n® 406/68, com as alteracdes do Decreto-lei n® 834/69
é exaustiva e ndo exemplificativa, ndo admitindo a analogia,
objetivando alcancar hipéteses de incidéncia diversas das ali
consignadas.

2. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso espe-
cial. (AG 428.339/GO, desta relatoria, DJ de 19.04.2002)

Recurso especial. Tributério. ICMS. Convénio 69/98. Servico
de instalacdo de linha telefénica fixa. Servico intermedidrio
ao servico de telecomunicacdo. Lei Kandir. Lei das
Telecomunicagées. Néao-incidéncia de ICMS. Inexisténcia de
lei. Impossibilidade de previséo pelo convénio. Recurso espe-
cial interposto apenas pela Fazenda Estadual. Decisdo con-
forme a jurisprudéncia desta Corte. Reformatio in pejus inde-
vida. Recurso especial desprovido.

1. Este Superior Tribunal de Justica, ao analisar o Convénio
69, de 19.6.1998, concluiu, em sintese, que: (a) a interpre-
tacdo conjunta dos arts. 2°, Ill, e 12, VI, da Lei
Complementar 87/96 (Lei Kandir) leva ao entendimento de
que o ICMS somente pode incidir sobre os servicos de comu-
nicagdo propriamente ditos, no momento em que sdo presta-
dos, ou seja, apenas pode incidir sobre a atividade-fim, que
é o servico de comunicacéo, e ndo sobre a atividade-meio
ou intermedidria, que &, por exemplo, a habilitacéo, a insta-
lagdo, a disponibilidade, a assinatura, o cadastro de usudrio
e de equipamento, entre outros servicos. Isso porque, nesse
caso, o servico é considerado preparatério para a con-
sumacdo do ato de comunicagdo; (b) o servico de comuni-
cagdo propriamente dito, consoante previsto no art. 60 da
Lei 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicacées), para fins de
incidéncia de ICMS, é aquele que fransmite mensagens,
idéias, de modo oneroso; (c) o Direito Tributario consagra o
principio da tipicidade fechada, de maneira que, sem lei
expressa, ndo se pode ampliar os elementos que formam o
fato gerador, sob pena de violar o disposto no art. 108, § 1°,
do CTN. Assim, ndo pode o Convénio 69/98 aumentar o
campo de incidéncia do ICMS, porquanto isso somente
poderia ser realizado por meio de lei complementar.

2. Os servicos de instalacdo de linha telefénica fixa ndo séo
considerados servigos de comunicagdo propriamente ditos,
nos termos da Lei Kandir e da Lei Geral de
Telecomunicacdes, mas servicos de natureza intermedidria.
Né&o deve, portanto, incidir ICMS sobre essa atfividade, pois
ndo hd previsdo legal nesse sentido, existindo apenas o
Convénio 69/98 que disciplina a matéria, no entanto, de
forma indevida.

3. E invidvel reformar o acérdéo recorrido a favor da parte
que ndo interpds recurso especial, a fim de que, nos termos
da jurisprudéncia deste Tribunal Superior, seja considerada
indevida a incidéncia de ICMS sobre os servicos de insta-
lagdo de telefone fixo, pois, na espécie, estar-se-ia pro-
movendo reformatio in pejus contra a parte recorrente.

4. Se apenas uma das partes interpde recurso especial, é
vedado ao Tribunal agravar sua situacéo.

5. Recurso especial desprovido. (REsp 601.056/BA, Rel. Min.
Denise Arruda, DJ de 03.04.2006)
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Acrescente-se que, em relagGo ao ICMS, sob a
égide da CF/88, antes da LC 87/96, entendeu o STF
que o Convénio do ICMS 66/88 era instrumento norma-
tivo provisério, suceddneo da lei complementar exigida
pela Constituicdo em seu art. 146, 1ll, “a”, nos termos do
art. 34, § 8°, do ADCT/98. Conseqientemente, apds
esse perfodo, o campo do convénio ndo se confunde
com o da Lei Complementar, mas, antes, a ela deve sub-
sumir-se, reservando-se a esses atos normativos
secunddrios, as estratégias que evitem o confronto fiscal
entre os Estados, como revela a vontade constitucional,
fator influente na exegese, no dizer de Peter Héberle,
segundo o qual a Constituicdo tem uma vontade, que é
a vontade constitucional, e qualquer interpretacdo de
norma juridica tem que partir, necessariamente, desse
escape constitucional e de seus principios.

Assenta-se, por fim, escapar & competéncia do E.
STJ averiguar os servicos propriamente ditos que se
encaixam no conceito pressuposto de comunicacéo, por
que a isso equivaleria a andlise fética, vedada pela
Stmula 07 do STJ.

No tocante ao recurso especial da Fazenda, ver-
sando tdo-somente acerca da majoracdo da verba
sucumbencial para, no minimo 5% do valor da causa,
tendo em vista a procedéncia integral do pedido da
empresa recorrente/recorrida, implicando a inversdo dos
6nus de sucumbéncia, verifica-se a superveniente perda
do seu objeto, razdo pela qual ndo merece conhecimento.

Ex positis, dou provimento ao recurso especial da
empresa, invertendo-se o énus da sucumbéncia, e conheco
do recurso especial da Fazenda Estadual, julgando-o,
porém, prejudicado.

Certiddo

Certifico que a egrégia Primeira Secéo, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decis@o:

“Apds o voto do Sr. Ministro Relator dando provi-
mento ao recurso especial da empresa e julgando preju-
dicado o recurso especial do Estado de Minas Gerais
( Fazenda Publica Estadual), no que foi acompanhado
pelo voto do Sr. Ministro JoGo Otdvio de Noronha, pediu
vista o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.”

Aguardam os Srs. Ministros Castro Meira, Denise
Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin, José
Delgado e Eliana Calmon.

Brasilia, 28 de fevereiro de 2007. - Carolina Véras
- Secretdria.

Voto-vista

TRIBUTARIO. ICMS-COMUNICAGAO. SERVICOS DE
RADIOCOMUNICAGAO. HABILITAGAO E LOCAGAO

o
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DOS APARELHOS DE RADIO. FATO GERADOR.
INEXISTENCIA. TARIFA RELATIVA A MANUTENCAO DAS
ESTACOES DE RADIO-BASE, DAS TORRES DE
TRANSMISSAO, DOS SOFTWARES DE GERENCIAMEN-
TO DO SISTEMA. CONTRAPRESTACAO POR SERVICO
DE COMUNICACAO. INCIDENCIA DO TRIBUTO.

1. Nos termos da Lei Complementar 87/96 o ICMS
incide sobre “(...) prestacdes onerosas de servicos de
comunicacdo, por qualquer meio, inclusive a geracéo, a
emissdo, a recepcdo, a transmissdo, a retransmissé@o, a
repeticdo e a ampliacdo de comunicacdo de qualquer
natureza” (art. 2°, lll), considerando-se ocorrido o fato
gerador “no momento (...) das prestacées onerosas”
(art. 12, VII) e sendo “o prego do servico” a base de cdl-
culo do tributo (art. 13, llI).

2. A atividade de habilitacdo de aparelhos de radioco-
municacdo ndo se enquadra no conceito de servico de
comunicacéo do art. 2°, ll, da Lei Complementar 87/96
para fins de incidéncia de ICMS, |4 que se trata de
servico preparatério/acessério & prestacédo do servico de
telecomunicacdo. Aplicagéo, por analogia, da orien-
tacdo assentada nos precedentes que reconheceram a
inexigibilidade do tributo em relacéo & habilitacdo de
telefone movel celular.

3. Néo incide o ICMS sobre as receitas decorrentes da
locacdo de aparelhos de rédio, seja porque nédo é
servico (STF, RE 116.121/SP), seja porque caracterizaria,
em tese, atividade preparatéria/acesséria & prestagdo
de servico de telecomunicacdo (STJ, REsp
402.047/MG).

4. Todavia, incide ICMS sobre os valores pagos men-
salmente a titulo de “Toxa de Manutencdo e
Administracdo - TMA”, denominacdo dada ao preco
pago pelo usudrio pelos servicos de manutencéo das
estacées de radio-base, das torres de transmissdo e dos
softwares de gerenciamento do sistema, tipicamente
componentes do servico de comunicacdo e, por isso
mesmo, integrantes da base de cdlculo do tfributo. Néo
se trata de retribuicdo eventual por servico preparatério
ou acessério (geralmente caracterizado como um paga-
mento inicial, fixo e esporddico), mas sim um pagamen-
to mensal e continuado correspondente & prépria
prestacdo do servico principal de comunicacéo.

5. Recurso especial da Unicall Telecomunicacées Ltda
parcialmente provido. Recurso especial da Fazenda
Piblica do Estado de Minas Gerais prejudicado.

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASC-
KI - 1.Trazem os autos dois recursos especiais interpos-
tos contra acérddo do Tribunal de Justica do Estado de
Minas Gerais que, em embargos & execucéo, negou
provimento &s apelacdes interpostas, mantendo a sen-
tenca que julgara improcedente o pedido. O acérdao foi
assim ementado:

Execucao fiscal - Embargos - ICMS - Fato Gerador - Servigos
de Comunicagéo - Prestacdo onerosa - Artigo 155, da

——

CF/88 - Lei Complementar n.° 87/96 - Incidéncia - Valor da
causa - Débito fiscal - Honordrios advocaticios - Artigo 20,
88 3° e 4° do CPC. O ICMS tem como fato gerador as ope-
ragdes relativas & circulacdo de mercadorias, & prestagdo do
servico de transporte inferestadual e intermunicipal, e &
prestacdo de servicos de comunicacdo, ainda que as ope-
racdes e as prestacdes se iniciem no exterior (LC 87/96, art.
2°). Incide o ICMS nos servicos suplementares de comuni-
cagdo, vez que a simples colocacdo & disposicdo do usudrio
de meios aptos & transmiss@o e recepcdo de mensagens 4
caracteriza o servico de comunicacdo tributavel. O valor
dado & causa nos embargos de devedor onde se pretende
desconstituir o débito fiscal em sua totalidade, deve ser o
mesmo da execucdo. O juiz que julga improcedentes os
embargos de devedor pode arbitrar os honorérios advocati-
cios pautado no pardgrafo 4°, do artigo 20, do CPC, néo
estando limitado aos percentuais mdximo e minimo previstos
no pardgrafo 3° do mesmo artigo, desde que o valor fixado
n&o seja irrisério (fl. 126).

Nas razdes do primeiro recurso especial (fls. 149-
166), interposto pela Fazenda Piblica do Estado de
Minas Gerais com fundamento nas alineas a e ¢ do per-
missivo constitucional, aponta-se, além de divergéncia
jurisprudencial, ofensa ao art. 20, §§ 3° e 4° do CPC,
pois (a) “o beneficio patrimonial pretendido com a agdo
(expresso pelo valor da causa) deve ser considerado
para o fim de se estabelecer a verba sucumbencial” (fl.
150); (b) “deve haver proporcionalidade entre a fixagéo
dos honordrios e o valor econémico da acdo” (fl. 151);
(c) “mesmo que desnecessdrio o registro, na deciséo, de
qualquer valor percentual, para avaliacéo da correta
aplicacdo da equidade deve ser feito o cotejamento
entre o proveito econdmico pretendido e o 6nus da
sucumbéncia” (fl. 151); (d) “nas oportunidades em que
o valor da causa é infimo, a verba sucumbencial pode
dela se separar, a fim de que adquira valor absoluto
razodvel, pois a proporcionalidade ndo permitiria tal
fim” (fl. 151). Requer, ao final, o provimento do recurso
especial, “estabelecendo-se a verba honoréria no per-
centual minimo de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
causa” (fl. 166).

No segundo recurso especial (fls. 269-276), apre-
sentado pela Unicall Telecomunicagdes Ltda com funda-
mento nas alineas a e b do permissivo constitucional,
indica-se violacdo aos seguintes dispositivos: (a) arts. 2°,
lll, e 12, VI, da LC 87/96, ao argumento de que (I) “ os
servicos de locacdo de equipamentos, visita técnica,
manutencdo, etc., prestados (...) ndo sdo servicos de
comunicacdo, mas apenas servicos acessérios ou suple-
mentares que permitem ao usudrio o acesso aquele” (fl.
275); (I) “as condicdes materiais necessdrias &
prestacdo do servico, mesmo quando remuneradas pelo
usudrio (habilitagéo, aluguel de equipamento, visita téc-
nica, manutencdo, efc), ndo se confundem com o
préprio servico”, pois “sdo atividades-meios distintas da
atividade-fim, e é apenas sobre a remuneracéo desta
(néo daquelas) que incide o ICMS” (fl. 275); (b) art. 110
do CTN, porquanto (l) o acérdéo recorrido ampliou “o
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conceito de servicos de comunicacdo utilizado no art.
155, 1l, da Constituicéo Federal, para nele incluir o que
manifestamente ndo é comunicacdo, mas servicos de
valor adicionado” (fl. 272); (Il) o art. 61, § 1°, da Lei n.°
9.472/97 “deixa claro que as utilidades relacionadas ao
acesso as informacdes (casos do aluguel de equipamen-
tos, da habilitacdo, da manutencéo, etc) ndo constituem
servicos de comunicagdo, ndo podendo, em conclusédo,
ser tributados como tais” (fl. 273). Afirma, ainda, que “a
admissdo pela alinea b justifica-se por ter o acérdao
recorrido declarado vélido o art. 44, § 4°, do RICMS/96
de Minas Gerais (que determina a incidéncia do ICMS
sobre as atividades-meios), contestado (...) em face da
Lei Complementar n® 87/96 (arts. 2°, lll, e 12, VII)” ({l.
272). Pleiteia, por fim, o provimento do recurso especial
“para reformar-se o v. acérdéo e julgarem-se proce-
dentes os embargos que opds contra a execugdo em
apenso, extinguindo-se o crédito tributdrio por meio dela
exigido e invertendo-se os &nus da sucumbéncia” (fl.
276). Contra-razdes as fls. 294-302 e 304-314.

O relator, Min. Luiz Fux, deu provimento ao recur-
so especial da Unicall Telecomunicacées Ltda e julgou
prejudicado o da Fazenda Publica do Estado de Minas
Gerais, em voto assim ementado:

Tributdrio. Recurso especial. ICMS. Servicos suplementares
ao servico de comunicacdo. Atividade-meio. Néo incidéncia.
Precedentes jurisprudenciais.

1. Os servicos acessérios ou suplementares ao servico de
comunicag@o, como, v.g., a locacdo de aparelhos, a
manutencdo das Estacées Radio-Base, das torres de trans-
missGo, dos softwares de gerenciamento e outros servigos
similares, tém a fungdo de proporcionar as condicdes mate-
rigis necessdrias & implementacdo do servico comunica-
cional, bem como a sua manutengdo, ndo encerrando fatos
geradores da incidéncia do ICMS, porquanto, por si sés, ndo
possibilitam a emissdo, transmisséo ou recepcéo de infor-
magbes, razdo pela qual ndo se enquadram no conceito de
servico comunicacional, mas, antes, ostentam a natureza de
atos preparatérios ou posteriores & atividade tributada.
(Precedentes: REsp 703695 / PR, 1° Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, DJ 20/09/2005; REsp 622208 / RJ, 2° Turma, Rel. Min.
Castro Meira, DJ 17/05/2006; REsp 418594 / PR, 1¢
Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJ 21/03/2005; RMS
11368 - MT, Relator Ministro Francisco Falcdo, Primeira
Turma, DJ 09/02/2005).

2. Deveras, apreciando a questdo relativa a legitimidade da
cobranca do ICMS sobre o procedimento de habilitagéo de
telefonia mével celular, ambas as Turmas integrantes da 1°
Secdo firmaram entendimento no sentido da inexigibilidade
do tributo, & consideracdo de que a atividade de habilitacdo
ndo se incluia na descricdo de servico de telecomunicacdo
constante do art. 2°, lll, da Lei Complementar 87/96, por
corresponder a “procedimento tipicamente protocolar, (...)
cuja finalidade prende-se ao aspecto preparatério e estrutu-
ral da prestagéo do servigo”, servicos “meramente acessérios
ou preparatérios & comunicagdo propriamente dita”, “meios
de viabilidade ou de acesso aos servicos de comunicagéo”
(RESP 402.047/MG, 1¢ Turma, Min. Humberto Gomes de
Barros, DJ de 09.12.2003 e do EDcl no AgRg no RESP
330.130/DF, 29 Turma, Min. Castro Meira, DJ de
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16.11.2004). Adotando-se a linha de orientagdo tracada
nesses julgados, e diante do cardter igualmente acessério ou
preparatério & prestacdo do servico de telecomunicacdo
propriamente dito, de que se revestem os servicos acessérios
ou suplementares ao servico de comunicagéo, deve ser
reconhecida a inexigibilidade do ICMS sobre esses valores.
3. Nesse mesmo sentido é que a doutrina assenta que:

a) “o tributo em tela incide sobre a prestacdo dos servicos de
comunicagdo (atividade-fim); ndo sobre os atos que a ela
conduzem (atividades-meio). A simples disponibilizacéo,
para os usudrios, dos meios materiais necessdrios & comuni-
cagdo entre eles ainda ndo tipifica a prestacdo do servico em
exame, mas simples etapa necessdria & sua implementagdo”;
b) “a Constituicdo autoriza sejam tributadas as prestacées de
servicos de comunicagdo, ndo é dado, nem ao legislador,
nem muito menos ao intérprete e ao aplicador, estender a
incidéncia do ICMS as atividades que as antecedem e viabi-
lizam”;

c) “a série de atos que colocam & disposicdo dos usudrios os
meios e modos aptos & prestacdo dos servicos de comuni-
cagéo é etapa propedéutica, que néo deve ser confundida
com a prépria prestacdo destes servicos. Néo tipificando o
fato imponivel do ICMS-Comunicacéo, estd, pois, fora de
seu campo de incidéncia. De outro lado, é importante ter-
mos presente que estas atividades-meio sGo levadas a efeito
em beneficio da prépria pessoa que realiza o servico. Tém
por escopo, apenas, possibilitar as atividades-fim, que, estas
sim - aproveitam a ferceiros.”

4. O Convénio ICMS n® 69/98 dilargou o campo de
incidéncia do ICMS ao incluir em seu &mbito as atividades-
meio ao servico de comunicacgdo, sendo certo que referida
inclusGo ndo tem respaldo em Lei Complementar, forma
exclusiva de normacéo do thema iudicandum.

5. Destarte, em recente jurisprudéncia:

“Recurso especial. Tributdrio. ICMS. Convénio 69/98.
Servico de instalacéo de linha telefénica fixa. Servico inter-
medidrio ao servico de telecomunicacéo. Lei Kandir. Lei das
Telecomunicagdes. Nao-incidéncia de ICMS. Inexisténcia de
lei. Impossibilidade de previsGo pelo convénio. Recurso
especial interposto apenas pela Fazenda Estadual. Decisdo
conforme a jurisprudéncia desta Corte. Reformatio in pejus
indevida. Recurso especial desprovido.

1. Este Superior Tribunal de Justica, ao analisar o Convénio
69, de 19.6.1998, concluiu, em sintese, que: (a) a interpre-
tagdo conjunta dos arts. 2°, ll, e 12, VI, da Lei
Complementar 87/96 (Lei Kandir) leva ao entendimento de
que o ICMS somente pode incidir sobre os servicos de comu-
nicacdo propriamente ditos, no momento em que sdo presta-
dos, ou seja, apenas pode incidir sobre a atfividade-fim, que
é o servico de comunicacéo, e ndo sobre a atividade-meio
ou intermedidria, que é, por exemplo, a habilitacdo, a insta-
lagdo, a disponibilidade, a assinatura, o cadastro de usuério
e de equipamento, entre outros servicos. Isso porque, nesse
caso, o servico é considerado preparatério para a con-
sumacdo do ato de comunicacdo; (b) o servico de comuni-
cag@o propriamente dito, consoante previsto no art. 60 da
Lei 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicagdes), para fins de
incidéncia de ICMS, é aquele que transmite mensagens,
idéias, de modo oneroso; (c) o Direito Tributdrio consagra o
principio da tipicidade fechada, de maneira que, sem lei
expressa, ndo se pode ampliar os elementos que formam o
fato gerador, sob pena de violar o disposto no art. 108, § 1°,
do CTN. Assim, ndo pode o Convénio 69/98 aumentar o
campo de incidéncia do ICMS, porquanto isso somente
poderia ser realizado por meio de lei complementar.
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2. Os servicos de instalacdo de linha telefénica fixa ndo séo
considerados servicos de comunicagdo propriamente ditos,
nos termos da Lei Kandir e da Llei Geral de
Telecomunicagdes, mas servicos de natureza intermedidria.
Né&o deve, portanto, incidir ICMS sobre essa atividade, pois
ndo hd previsdo legal nesse sentido, existindo apenas o
Convénio 69/98 que disciplina a matéria, no entanto, de
forma indevida.

3. E invidvel reformar o acérddo recorrido a favor da parte
que ndo interpds recurso especial, a fim de que, nos termos
da jurisprudéncia deste Tribunal Superior, seja considerada
indevida a incidéncia de ICMS sobre os servicos de insta-
lacdo de telefone fixo, pois, na espécie, estar-se-ia pro-
movendo reformatio in pejus contra a parte recorrente.

4. Se apenas uma das partes interpde recurso especial, é
vedado ao Tribunal agravar sua situacéo.

5. Recurso especial desprovido.”(REsp 601.056/BA, Rel.
Min. Denise Arruda, DJ de 03.04.2006)

“Processual civil e fributdrio. Art. 1° da Lei n.° 1.533/51.
Reexame de prova. Sumula 7/STJ. ICMS. Telefonia mével
celular. Atividades meramente preparatérias ou de acesso
aos servicos de comunicacdo. Convénio n.° 69/98, clausu-
la primeira. llegalidade.

(omissis)

2. As atividades meramente preparatérias ou de acesso aos
servicos de comunicag@o ndo podem ser entendidas como
“servico de telecomunicagdo” propriamente dito, de modo
que estdo fora da incidéncia tributdria do ICMS. Néo tem
amparo, portanto, na Lei Complementar n.° 87/96 a
cléusula primeira do Convénio n.° 69/98, que inclui as
referidas atividades preparatérias na base de célculo do
ICMS-comunicacéo. Precedentes.

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte,
improvido”. (REsp 622208 / RJ, 2¢ Turma, Rel. Min. Castro
Meira, DJ 17/05/2006)

6. A analogia instituidora de fributo é vedada pelo art. 108,
& 1°, do CTN, o que ocorreria in casu se admitido o
enquadramento das atividades sub judice na hipétese de
incidéncia do ICMS.

7. Ubi eadem ratio ibi eadem dispositio, por isso que even-
tual analogia é apenas instrumento de integragdo da legis-
lacéo tributdria, consoante dispée o art. 108, § 1° do CTN,
razdo pela qual sé deve ser utilizada para preencher as lacu-
nas da norma juridica. In casu, a analogia restou utilizada
para incluséo dos servicos suplementares ao servico de
comunicag@o no dmbito de incidéncia do ICMS, invadindo,
inexoravelmente, o terreno do principio da legalidade ou da
reserva legal que, em sede de direito tributdrio, preconiza
que o tributo sé6 pode ser criado ou aumentado por lei.

8. E cedico que o aplicador da lei deve aferir o alcance da
lei através de todos os métodos aplicdveis & ciéncia juridica
e, a fortiori, ao Direito Tributdrio, consoante as licoes
inesqueciveis de Amilcar Falcao, verbis:

“Problema diferente é o da analogia, que muitos autores
apresentam como processo de inferpretacdo.

Né&o parecem estar com a razdo os que assim pensam.

A analogia é meio de integracdo da ordem juridica, através
do qual, formulando raciocinios indutivos com base num
dispositivo legal (analogia legis), ou em um conjunto de nor-
mas ou dispositivos legais combinados (analogia juris), se
preenche a lacuna existente em determinada lei. Nesse
caso, hé criacdo de direito, ainda que o processo criador
esteja vinculado & norma ou as normas preexistentes levadas
em consideragdo.

J& agora, em homenagem ao principio da legalidade dos
tributos, cabe excluir a aplicagéo analégica da lei, toda vez
que dela resulte a criagdo de um débito tributério.

A ndo ser nesse particular, o processo analégico é tdo
plausivel em direito tributdrio quanto em qualquer outra dis-
ciplina, ressalvado, eventualmente, como em todos os
demais ramos juridicos, algum preceito de direito excep-
cional.” (Amilcar Falcgo. Introducéo ao Direito Tributdrio. Rio
de Janeiro, Forense, 1994, p. 64-65)

9. Consectariamente, a cobranca de ICMS sobre os servicos
suplementares ao servico de comunicacdo viola o principio
da tipicidade tributéria, segundo o qual o tributo sé pode ser
exigido quando todos os elementos da norma juridica -
hipétese de incidéncia, sujeito ativo e passivo, base de cal-
culo e aliquotas - estdo contidos na lei.

10. Precedentes jurisprudenciais: EDRESP 389403/RS, desta
relatoria, DJ de 17.02.2003; RESP 401698/ES, Relator p/
Acérddo Min. Francisco Pecanha Martins, DJ de
09.06.2003; AG 428.339/GO, desta relatoria, DJ de
19.04.2002; REsp 601.056/BA, Rel. Min. Denise Arruda, DJ
de 03.04.2006).

11. Acrescente-se que, em relacéo ao ICMS, sob a égide
da CF/88, antes da LC 87/96, entendeu o STF que o
Convénio do ICMS 66/88 era instrumento normativo pro-
visério, suceddneo da lei complementar exigida pela
Constituicdo em seu art. 146, Ill, “a”, nos termos do art. 34,
§ 8°, do ADCT/98. Conseqientemente, apds esse periodo,
o campo do convénio ndo se confunde com o da Lei
Complementar mas, antes, a ela deve subsumir-se, reser-
vando-se a esses atos normativos secunddrios, as estraté-
gias que evitem o confronto fiscal entre os Estados, como
revela a vontade constitucional, fator influente na exegese,
no dizer de Peter Héberle, segundo o qual a Constituicao
tem uma vontade, que é a vontade constitucional, e qual-
quer interpretagd@o de norma juridica tem que partir, neces-
sariamente, desse escape constitucional e de seus principios.
12. Assenta-se, por fim, escapar & competéncia do E. STJ
averiguar os servicos propriamente ditos que se encaixam no
conceito pressuposto de comunicacdo, por que a isso
equivaleria a andlise fatica, vedada pela Stmula 07 do STJ.
13. Recurso especial da empresa provido. Recurso especial
da Fazenda Estadual conhecido, porém, prejudicado.

Foi acompanhado pelo Min. Jodo Otdvio de
Noronha. Pedi vista.

2.Quanto ao recurso especial interposto pela
Unicall Telecomunicacées Ltda, a questdo central diz
respeito & incidéncia do ICMS sobre as receitas decor-
rentes da cobranca de servicos relativos & (a) habilitacéo
dos aparelhos de radiocomunicacéo; (b) locacdo dos
aparelhos; (c) manutencéo e administracdo das estacdes
de rddio-base, das torres de transmissdo e dos softwares
de gerenciamento do sistema.

3.Tratando do ICMS, o inciso Il do art. 155 da
Constituicéo Federal dispde que:

Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos
sobre:

()

Il — operagdes relativas & circulacdo de mercadorias e sobre
prestacdes de servicos de transporte interestadual e intermu-
nicipal e de comunicagdo, ainda que as operagdes e as
prestagdes se iniciem no exterior.

Nos termos da Lei Complementar 87/96 o ICMS-
comunicacéo incide sobre “(...) prestacées onerosas de
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servicos de comunicac@o, por qualguer meio, inclusive a
geragdo, a emissdo, a recepcdo, a transmissdo, a
retfransmissdo, a repeticGo e a ampliagGo de comuni-
cacdo de qualquer natureza” (art. 2°, lll), considerando-
se ocorrido o fato gerador “no momento (...) das
prestacdes onerosas” (art. 12, VIl) e sendo “o preco do
servico” a base de célculo do tributo (art. 13, ).
Tributavel, desse modo, é a prestacdo de servicos de
comunicacéo, ou “a atividade de alguém, em caréter
negocial, fornecer a terceiros condicées materiais para
que a comunicacdo entre eles ocorra” (CARRAZZA,
Roque Anténio. ICMS, 119 ed., 2006, Malheiros, p.
169). Em outras palavras: presta esse servico aquele que
fornece a terceiros, mediante pagamento, os meios indis-
pensdveis & transmissGo de mensagens. Meios, aqui, tem
o sentido de aparato fisico e légico necessdrio ao resul-
tado comunicacéo. Tal atividade se relaciona “ao forne-
cimento dos meios para a transmisséo ou recebimento
de mensagens e ndo ao seu préprio conteddo”, de modo
que “presta de servico de comunicag@o quem fornece o
‘ambiente de comunicacdo’’(GRECO, Marco Aurélio.
Internet e Direito, 2° ed., Sado Paulo, Dialética, 2000, p.
122).

4. Na interpretacdo das normas de regéncia,
ambas as Turmas da 1% Secéo do Superior Tribunal de
Justica, a partir do julgamento do REsp n® 402.047/MG,
19 T., Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de
09.12.20083, tém estabelecido a distingéo entre (a) os
servicos de comunicacdo propriamente  ditos,
enquadraveis no art. 2°, lll, da LC n.° 87/96 e, por essa
razdo, sujeitos ao referido tributo, e (b) as atividades
preparatérias e/ou acessérias a tais servicos e, nessa
condicdo, insuscetiveis da incidéncia do ICMS. O julga-
do ficou assim ementado:

Tributdrio - ICMS - “Servicos de comunicacédo” - Conceito -
Incidéncia - Ampliagdo da base de cdlculo - Cldusula
primeira do Convénio 69/98.

1. H& “servico de comunicagéo” quando um terceiro, medi-
ante prestagdo negocial-onerosa, mantém interlocutores
(emissor/receptor) em contato “por qualquer meio, inclusive
a geragdo, a emissdo, a recepgdo, a transmissdo, a retrans-
missdo, a repeticdo e a ampliagdo de comunicacéo de qual-
quer natureza”. Os meios necessdrios & consecucdo deste
fim ndo estdo ao alcance da incidéncia do ICMS-comuni-

cagdo.
2. A hipétese de incidéncia do ICMS-comunicacdo (LC
87/96; art. 2°, lll) ndo permite a exigéncia do tributo com

relagdo a atividades meramente preparatérias ao “servico de
comunicacdo” propriamente dito, como s@o aquelas cons-
tantes na Cldusula Primeira do Convénio ICMS 69/98.

3. No Direito Tributério, em homenagem ao Principio da
Tipicidade Fechada, a interpretacéo sempre deve ser estrita,
tanto para a concessdo de beneficios fiscais, quanto para
exigéncia de tributos.

A mingua de Lei néo ¢ licita a dilatacdo da base de cdlculo
do ICMS-comunicacdo implementada pelo Convénio ICMS
69/98 (art. 97, § 1°, do CTN).

4. Recurso provido.
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Com base nesse entendimento, a jurisprudéncia do
Tribunal tem considerado indevida a incidéncia do ICMS
sobre certos servicos previstos no Convénio ICMS 69/98,
na sua Clausula Primeira, que assim dispoe:

Os signatdrios firmam entendimento no sentido de que se
incluem na base de célculo do ICMS incidente sobre
prestagdes de servicos de comunicacdo os valores cobrados
a tituto de acesso, adesédo, ativacéo, habilitagéo, disponibili-
dade, assinatura e utilizagdo dos servigos suplementares e
facilidades adicionais que otimizem ou agilizem o processo
de comunicagdo, independentemente da denominagdo que
lhes seja dada.

Assim, por serem considerados servicos de
natureza meramente preparatéria ou de acesso ao de
comunicacéo propriamente dito, hd precedentes no sen-
tido de que ndo incide ICMS sobre: (a) habilitacgo de
telefone mével celular (RMS n.° 11.368/MT, 19 Secéo,
Min. Francisco Falcéo, DJ de 09.02.2005; REsp n.°
769.569/MS, 19 T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
19.03.2007; REsp n.° 694.429/SP. 2° T., Min. Castro
Meira, DJ de 25.08.2006); (b) instalacdo de linha tele-
fénica (REsp n.° 601.056/BA, 1% T., Min. Denise Arruda,
DJ de 03.04.2006); (c) adesdo ao servico de televisdo
por assinatura (REsp n.° 418.594/PR, 1° T., Min. Teori
Albino Zavascki, DJ de 19.03.2007); (d) habilitacéo,
instalaco de ponto extra, mudanca de selecdo de
canais, instalacdo de equipamento e de assisténcia téc-
nica em relacdo & TV a cabo (REsp n.° 710.774/MG, 2°
T., Min. Eliana Calmon, DJ de 06.03.2006).

5.Discute-se, como & referido, a incidéncia do
ICMS sobre as receitas decorrentes da cobranca de
servicos relativos & (a) habilitagGo dos aparelhos de
radio; (b) locacdo dos aparelhos; (c) manutencdo das
estacdes de rddio-base, das torres de transmissdo e dos
softwares de gerenciamento do sistema.

5.1.Quanto & habilitacéo dos aparelhos de radio-
comunicacdo, segundo afirma a prépria
recorrente/embargante na inicial dos embargos, a
cobranca é realizada uma Unica vez e se refere a “codi-
ficacdo dos dados relativos a cada grupo de usudrios”
(fl. 4). Considerando que se trata de procedimento tipi-
camente protocolar cuja finalidade restringe-se ao
aspecto preparatério da prestacdo do servico, inexigivel
o ICMS sobre a receita da cobranca de tal servico. Aqui,
aplica-se, por analogia, a orientacdo assentada nos
precedentes que reconheceram a inexigibilidade do tri-
buto em relacdo & habilitacéo de telefone mével celular
(v.g., RMS n.° 11.368/MT, 19 Secdo, Min. Francisco
Falcdo, DJ de 09.02.2005).

5.2.No que se refere & locacdo dos aparelhos de
radio, a embargante consigna que a cobranca é realiza-
da mensalmente (fl. 4). O objeto de contratagdo, em
casos tais, é apenas a cessGo do direito de uso do
equipamento utilizado na prestagéo do servico de tele-
comunicacdo, mediante remuneracdo. Nessas circuns-

o
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téncias, ndo hé divida que a locacéo de equipamentos
ndo é servico de comunicacdo. Alids, segundo orien-
tacdo assentada pelo Plendrio do STF no julgamento do
RE 116.121/SP (Rel. p/ acérddo Min. Marco Aurélio, DJ
de 25.05.2001), que declarou a inconstitucionalidade
da expresséo “locacdo de bens méveis”, constante do
item 79 da Lista de Servicos a que se refere o Decreto-
lei 406/68, ndo se pode confundir a prestacéo de
servicos com a cessdo de uso de um determinado bem
ou produto. Confira-se, a propésito, o seguinte trecho
do voto do Ministro Celso de Mello:

Cabe advertir, neste ponto, que a locagdo de bens méveis
nédo se identifica e nem se qualifica, para efeitos constitu-
cionais, como servico, pois esse negécio juridico - conside-
rados os elementos essenciais que lhe compdem a estrutura
material - ndo envolve a prética de atos que consubstanciam
um praestare ou um facere.

Esse entendimento tem sido seguido por ambas as
Turmas do STF: AgRg no AG 594.395/MG, 2° T., Min.
Gilmar Mendes, DJE de 29.02.2008; AgRg no RE
455.613/MG, 1° T., Min. Ricardo Lewandowski, DJ de
19.12.2007; AgRg no RE 553.223/RJ, 2% T, Min.
Joaquim Barbosa, DJ de 14.12.2007; AgRg no RE
450.120/MG, 1% T., Min. Carlos Britto, DJ de
20.04.2007.

Ademais, ainda que se considere a locagéo dos
aparelhos de rddio como prestacdo de servico, ndo sub-
sistiria a sua fributacdo pelo ICMS, j& que configuraria
atividade meramente preparatéria ou acesséria ao
servico de telecomunicacdo. Basta imaginar, por exem-
plo, que a locagdo do equipamento é totalmente dis-
pensdvel, notadamente quando o usudrio j& possuir os
aparelhos ou mesmo optar pela sua compra. A doutrina
também abona esse entendimento: MATTOS, Aroldo
Gomes de. ICMS: comentdrios & legislagdo nacional.
Sdo Paulo: Dialética, 2006. p. 83; MOREIRA, André
Mendes. A tributacdo dos servicos de comunicagGo. Séo
Paulo: Dialética, 2006. pp. 182-184; CARRAZZA,
Roque Anténio. ICMS-Comunicacdo - ndo incidéncia
sobre a prestacdo onerosa de servicos acessérios e
aluguel de equipamentos, que empresas do setor de
telecomunicagées realizam em favor de seus clientes -
questdes conexas. In: Direito das Telecomunicacées e
Tributacdo. S@o Paulo: Quartier Latin, 2006. pp. 369-
370.

Dessa forma, néo incide o ICMS sobre as receitas
decorrentes da locacdo de aparelhos de radio, seja
porque ndo é servigo (STF, RE 116.121/SP), seja porque
caracterizaria, em tese, atividade preparatéria/acesséria
& prestacdo de servico de telecomunicacdo (STJ, REsp
402.047/MG).

5.3.Relativamente & denominada “Taxa de
Manutencdo e Administracdo - TMA”, consoante asse-
vera a recorrente nos embargos, a receita derivada

——

dessa cobranca, que é paga mensalmente pelo usudrio
(fl. 4), refere-se ao “valor correspondente aos servicos de
manutencdo das estacées de rddio-base, das torres de
transmissdo, dos softwares de gerenciamento do sistema
e dos radios” (fl. 5), por isso tem a funcdo de “cobrir os
custos de manutencdo dos equipamentos utilizados na
comunicacéo entre os radios e dos préprios radios (...)"
(fl. 4).

Tal “taxa”, como se percebe, ndo constitui um
servico em si, mas sim o preco pago mensalmente pelo
usud@rio em contraprestacdo aos servicos indicados pela
embargante. Ora, ndo hd divida de que a atividade
principal das empresas de comunicacées, incluidas as
autorizadas para o Servico Mével Especializado - SME, é
a prestacdo do servico oneroso de fornecimento, em
cardter continuado, das condigdes materiais para que
ocorra a comunicacdo entre o usudrio e terceiro (nas
palavras de GRECO, “fornecendo o ‘ambiente de comu-
nicacdo’”). Portanto, esse é o servico de comunicacdo
tributével pelo ICMS. Pois bem: a referida “taxa”, paga
mensalmente pelo usudrio, retribui justamente esse
servico. Ela remunera, conforme afirmacéo da prépria
recorrente/embargante, a manutencéo da infra-estrutura
necessdria & disponibilizacdo do SME (= manutencdo
das estacées de radio-base, das torres de transmisséo,
dos softwares de gerenciamento do sistema). Néo se
trata, nesse sentido, de retribuicdo eventual por servico
preparatério ou acessério (geralmente caracterizado
como um pagamento inicial, fixo e esporddico), mas sim
um pagamento continuado correspondente & prépria
prestacdo do servico principal de comunicacéo.

Em razéo dessa sua natureza - de preco pela con-
traprestagdo do servico de comunicacdo -, o valor da
referida “taxa de manutencéo e administragdo - TMA”
integra, sem ddvida, a base de célculo do ICMS.

6.No que tange ao recurso especial da Fazenda
Estadual, acompanho o relator para julgd-lo prejudica-
do em face do redimensionamento da sucumbéncia das
partes.

7.Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso especial para reconhecer a néo incidéncia do
ICMS apenas quanto d&s receitas decorrentes da
cobranca de servicos relativos & habilitacdo e locacéo
dos aparelhos de radiocomunicag@o. Recurso especial
da Fazenda Pdblica do Estado de Minas Gerais prejudi-
cado. E o voto.

Certiddo

Certifico que a egrégia Primeira Secdo, ao apre-
ciar o processo em epigrafe na sessd@o realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisdo:

“Prosseguindo o julgamento, apés o voto-vista do
Sr. Ministro Teori Albino Zavascki, dando parcial provi-
mento ao recurso especial da empresa, e julgando

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 355-385, abr./jun. 2009 | 379

o

©
o
£
172}
S
]
[0}
=]
©
=
=
=
A
-
—
S
=
>
=%
S
(7¢]




jurisp 189.gxp

18/3/2010 10:15 Page 380

prejudicado o recurso especial da Fazenda Publica
Estadual, e dos votos antecipados da Sra. Ministra Eliana
Calmon e do Sr. Ministro José Delgado acompanhando
o voto do Sr. Ministro Relator, pediu vista o Sr. Ministro
Castro Meira.” Aguardam a Sra. Ministra Denise Arruda
e os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman
Benjamin.

Néo participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos
Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF 1 Regido),
(RISTJ, art. 162, § 2°).

Brasilia, 23 de abril de 2008. - Carolina Véras -

Secretdria.
Voto-vista

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA - Cuida-
se de recurso especial interposto por empresa conces-
siondria de servico de comunicagéo por rddio-frequéncia
(Trunking), no qual se discute a incidéncia do ICMS
sobre:

(a) a habilitacdo dos aparelhos de rédio;

(b) a locacao desses aparelhos; e

(c) a manutencdo das estacdes de radio-base, das
torres de transmisséo e dos soffwares de gerenciamento
do sistema.

Houve recurso especial interposto por ambas as
partes.

A Fazenda Estadual, vitoriosa no julgamento reali-
zado em segunda insténcia, recorreu apenas para majo-
rar os honordrios advocaticios.

O Sr. Ministro Luiz Fux deu provimento ao recurso
especial da parte autora e declarou prejudicado o do
Estado, por entender que o ICMS ndo incide sobre atos
preparatdrios ou posteriores a propria comunicacdo,
asseverando o seguinte:

Os servicos acessérios ou suplementares ao servico de
comunicag@o, como, v.g., a locacdo de aparelhos, a
manutencdo das Estagdes de Rddio-Base, das torres de
transmiss@o, dos softwares de gerenciamento e de outros
servicos similares, tém a funcdo de proporcionar as
condicdes materiais necessdrias ¢ implementagdo do servico
comunicacional, bem como a sua manutencdo, ndo geran-
do fatos geradores da incidéncia do ICMS, porquanto, por si
s6s, ndo possibilitam a emisséo, transmissdo ou recepcéo de
informagdes, razdo pela qual ndo se enquadram no conceito
de servico comunicacional, mas, antes, ostentam a natureza
de atos preparatérios ou posteriores & atividade tributada.

Em suma, afastou a incidéncia do ICMS sobre a
habilitacéo e a locacdo de aparelhos de radio, bem
como sobre a taxa de manutencdo das estacdes de
radio-base, das torres de transmissdo e dos softwares de
gerenciamento do sistema. Esse entendimento foi acom-
panhado pelos Ministros Jodo Otévio de Noronhag,
Eliana Calmon e José Delgado.

O Sr. Ministro Teori Zavascki deu provimento em
parte ao recurso especial da empresa e julgou prejudi-
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cado o da Fazenda estadual, inaugurando a divergéncia
tdo-somente quanto & incidéncia do ICMS sobre a taxa
de manutencéo das estacées de rddio-base, das torres
de transmissdo e dos softwares de gerenciamento do sis-
tema.

Na oportunidade, Sua Exceléncia assim argumen-
tou:

Tal taxa’, como se percebe, ndo constitui um servico em si,
mas sim o preco pago mensalmente pelo usudrio em con-
traprestagdo aos servicos indicados pela embargante. Ora,
ndo hd dovida de que a atividade principal das empresas de
comunicagdes, incluidas as autorizadas para o Servico
Mével Especializado - SME, é a prestacdo de servigo oneroso
de fornecimento, em caréter continuado, das condicées
materiais para que ocorra a comunicagdo entre o usudrio e
terceiro. (...) Portanto, esse é o servico de comunicaggo tribu-
tavel pelo ICMS. Pois bem: a referida ‘taxa’, paga men-
salmente pelo usudrio, retribui justamente esse servico. Ela

remunera, conforme afirmacéo da prépria
recorrente/embargante, a manutengdo da infra-estrutura
necessdria & disponibilizagdo do SME (= manutengdo das

estacoes de radio-base, das torres de transmisséo, dos soft-
wares de gerenciamento do sistema). N&o se trata, nesse
sentido, de retribuicdo eventual por servico preparatério ou
acessério (geralmente caracterizado como um pagamento
inicial, fixo e esporddico), mas sim um pagamento continua-
do correspondente & prépria prestacdo do servigo principal
de comunicagdo.

Em razdo dessa sua natureza - de preco pela con-
traprestagdo do servico de comunicagdo-, o valor da referi-
da ‘taxa de manutengdo e administragdo’ integra, sem divi-
da, a base de cdlculo do ICMS.

Pedi vista para melhor examinar a matéria e con-
venci-me do acerto da tese defendida pelo Relator, nada
obstante as respeitdveis ponderacdes do voto divergente.

A “Taxa de Manutencdo e Administracdo - TMA” é
cobrada pela empresa concessiondria do servico a seus
usudrios pela manutencéo das estacdes de rdadio-base,
das torres de transmiss@o e do software de gerenciamen-
to do sistema.

Ao examinar os Embargos de Declaracdo no
Recurso Especial 1.022.257/RS, a Segunda Turma, por
voto de minha lavra, concluiu que o ICMS néo incide
sobre os valores cobrados pela concessiondria de telefo-
nia aos seus usudrios para manutencdo da estrutura e do
sistema de telecomunicacées (torres, linhas de transmis-
sdo, cabeamento, aparelhos de telefonia etc.).

Na ocasido, reconheceu-se a ndo incidéncia do
imposto sobre a assinatura, quando néo disponibilizada
franquia de minutos, que também é um valor pago men-
salmente e que remunera os custos de manutencéo do
sistema de telefonia.

Rememoro o que ficou decidido naquele julgado:

O acérddo embargado reconheceu a incidéncia do ICMS
sobre os valores cobrados a titulo de assinatura bdésica, pois
abrangem uma franquia de pulsos minimos por més e, por-
tanto, remuneram, pelo menos em parte, o préprio servico
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de comunicacéo. Esse fundamento ficou claro no seguinte
fragmento do voto condutor:

‘Cabe analisar a hipétese de incidéncia sobre assinatura.
O vocdbulo assinatura comporta duas acepcoes diversas.
Uma que se assemelha & habilitacdo, adesdo, ou seja,
quando alguém contrata um servico e passa a ser dele um
novo usudrio, nesse caso ndo hé de se entender a possibili-
dade de incidéncia do ICMS-comunicacéo.

Entretanto, hd outra definicdo, a chamada assinatura bdsica
mensal, cobrada pelas empresas prestadoras de servico de
telefonia com base na Resolugdo n® 85, de 30.12.1998, da
Anatel, que a define como ‘valor de trato sucessivo pago
pelo assinante & prestadora, durante toda a prestacdo do
servico, nos termos do contrato de prestacdo de servico,
dando-lhe direito & fruigdo continua do servigo'.

A assinatura bdsica confere ao consumidor a franquia mini-
ma de utilizagGo e serve de contrapartida de garantia da via-
bilidade do préprio negécio. Seu amparo estd no artigo 93,
VIl, da Lei n® 9.472, de 16.07.1997.

Temos assim que a legislagdo patria contempla valor pago
por todos os consumidores de telefonia que remuneram o
servico de comunicagdo dentro da franquia bdsica — valor
minimo para manutengdo do sistema. O prego final do
servico ¢ definido pelo valor desta, mais a utilizagdo do
servico que ultrapassar a franquia e eventuais outros servicos
adicionais que o consumidor utilizar.

Desse modo, ndo deve afastar-se a incidéncia do ICMS
sobre essa parcela, j& que se correria o risco de afastar por
completo a receita gerada aos Estados pelo servico, na
eventualidade de que todos os consumidores utilizassem
apenas a franquia estabelecida. Essa natureza bifasica do
prego dos servicos telefénicos deve ser reconhecida e tem,
inclusive, natureza contratual, pois a legislacdo permite que
o contrato de servico de felefonia preveja obrigacdo de
remunerar a empresa com tal verba, enquanto ao consumi-
dor é assegurado um crédito de pulsos ou minutos a ser uti-
lizado por més’.

Assim, o fato de a assinatura bdsica remunerar franquia
minima de pulsos foi determinante para que o aresto embar-
gado concluisse que o ICMS incide sobre os valores cobra-
dos pelas concessiondrias de telefonia a esse titulo.

No presente caso, entretanto, ndo se trata de assinatura
bdsica, com inclusdo de franquia minima de pulsos, mas de
simples assinatura, que apenas remunera os custos de
manutencdo do sistema de telecomunicacées colocado &
disposigdo do usudrio dos servicos de telefonia.

A embargante deixou claro na peticéo inicial do mandado
de seguranca que a assinatura cobrada de seus clientes ndo
abrange o fornecimento de pulsos minimos, como se obser-
va da seguinte passagem do mandamus:

‘Assim, se a assinatura é atividade-meio do servigo de tele-
comunicagdo (como assim o declara o préprio Fisco esta-
dual, vide supra), e o STJ rechaca veementemente a tribu-
tagGo pelo ICMS de atividades-meio do servico de teleco-
municagdo, o resultado é que a assinatura e demais ativi-
dades preparatérias do servico de telecomunicagdo ndo sdo
tributaveis pelo ICMS.

Note-se que ndo se trata aqui de assinatura com inclusdo de
minutos falados, mas sim - e tdo somente - de pagamento
pela disponibilidade do servico, sem incluséo de minutos.
Trata-se de fipica atividade-meio, que repele a incidéncia do
imposto estadual’ (fl. 10).

Da leitura atenta de todo o processo, verifica-se que a
Fazenda Estadual ndo impugnou - seja nas informacdes
prestadas pela autoridade coatora, sejo nas razées de
apelag@o ou nas contra-razées ao recurso especial - a ale-
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gagdo de que a assinatura cobrada pela GVT de seus
clientes ndo abrange franquia minima de pulsos.

Na falta de impugnacéo, tornou-se fato incontroverso, que
néo pode ser desconsiderado pelas instancias julgadoras.
De outro vértice, nem a sentenca, nem o acérddo do
Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul firmaram a pre-
missa de que se tratava de assinatura bdsica, de modo que
o acérddo embargado, ao levar em consideragéo premissa
fatica ndo firmada na origem, introduziu de oficio dado
novo ao processo, que ndo condiz com os préprios termos
em que postulada a segurancga.

Assim, deve ser reconhecido o erro material no acérdédo
embargado.

Tratando-se de simples assinatura - que ndo abrange fran-
quia de pulsos -, tal como prevista na cldusula 1° do
Convénio ICMS 69/98, deve ser reconhecida a ilegalidade
da incidéncia do ICMS sobre valores cobrados a esse titulo,
por tratar-se de servico preparatério e atividade-meio, que
ndo se confunde com o préprio_servico de comunicacéo,
este sim fributado pelo imposto. E o que se depreende dos
seguintes precedentes de ambas as Turmas de Direito
Piblico, verbis:

‘Processual civil e tributdrio. Art. 1° da Lei n.° 1.533/51.
Reexame de prova. Stmula 7/STJ. ICMS. Telefonia mével
celular. Atividades meramente preparatérias ou de acesso
aos servigos de comunicagdo. Convénio n.° 69/98, cldusu-
la primeira. llegalidade.

1. A alegacéo de ofensa ao artigo 1° da Lei n.° 1.533/51,
ante a inexisténcia de direito liquido e certo da impetrante
demandaria o reexame de matéria probatéria, o que é veda-
do na via especial, ante o disposto na Stmula 7/STJ.

2. As atividades meramente preparatérias ou de acesso aos
servicos de comunicacdo ndo podem ser entendidas como
“servigo de telecomunicag@o” propriamente dito, de modo
que estdo fora da incidéncia tributéria do ICMS. Néo tem
amparo, portanto, na Lei Complementar n.° 87/96 a
cldusula primeira do Convénio n.° 69/98, que inclui as
referidas atividades preparatérias na base de cdlculo do
ICMS-comunicacdo. Precedentes.

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte,
improvido” (REsp 622.208/RJ, Rel. Min. Castro Meira,
Segunda Turma, DJ de 17.05.06).

‘Recurso especial. Tributdrio. ICMS. Convénio 69/98.
Servigo de instalagdo de linha telefénica fixa. Servico inter-
medidrio ao servigo de telecomunicacdo. Lei Kandir. Lei das
Telecomunicacées. Nao-incidéncia de ICMS. Inexisténcia de
lei. Impossibilidade de previsGo pelo convénio. Recurso
especial interposto apenas pela Fazenda Estadual. Decisdo
conforme a jurisprudéncia desta Corte. Reformatio in pejus
indevida. Recurso especial desprovido.

1. Este Superior Tribunal de Justica, ao analisar o Convénio
69, de 19.6.1998, concluiu, em sintese, que: (a) a inferpre-
tagdo conjunta dos arts. 2°, Ill, e 12, VI, da Lei
Complementar 87/96 (Lei Kandir) leva ao entendimento de
que o ICMS somente pode incidir sobre os servigos de comu-
nicagdo propriamente ditos, no momento em que sdo
prestados, ou seja, apenas pode incidir sobre a atividade-
fim, que é o servico de comunicacdo, e ndo sobre a ativi-
dade-meio ou intermedidria, que &, por exemplo, a habili-
tagGo, a instalagdo, a disponibilidade, a assinatura, o
cadastro de usudrio e de equipamento, entre outros servigos.
Isso porque, nesse caso, o servico é considerado
preparatério para a consumacéo do ato de comunicagdo;
(b) o servico de comunicacéo propriamente dito, consoante
previsto no art. 60 da Llei 9.472/97 (Lei Geral de
Telecomunicagdes), para fins de incidéncia de ICMS, é
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aquele que transmite mensagens, idéias, de modo oneroso;
(c) o Direito Tributdrio consagra o principio da fipicidade
fechada, de maneira que, sem lei expressa, ndo se pode
ampliar os elementos que formam o fato gerador, sob pena
de violar o disposto no art. 108, § 1°, do CTN. Assim, ndo
pode o Convénio 69/98 aumentar o campo de incidéncia
do ICMS, porquanto isso somente poderia ser realizado por
meio de lei complementar.

2. Os servicos de instalagdo de linha telefénica fixa ndo séo
considerados servicos de comunicacdo propriamente ditos,
nos termos da Llei Kandir e da Lei Geral de
Telecomunicacdes, mas servicos de natureza intermedidria.
Néo deve, portanto, incidir ICMS sobre essa atividade, pois
ndo hd previsdo legal nesse sentido, existindo apenas o
Convénio 69/98 que disciplina a matéria, no entanto, de
forma indevida.

3. E invidvel reformar o acérdéo recorrido a favor da parte
que ndo interpds recurso especial, a fim de que, nos termos
da jurisprudéncia deste Tribunal Superior, seja considerada
indevida a incidéncia de ICMS sobre os servicos de insta-
lagdo de telefone fixo, pois, na espécie, estar-se-ia pro-
movendo reformatio in pejus contra a parte recorrente.

4. Se apenas uma das partes interpde recurso especial, é
vedado ao Tribunal agravar sua situacéo.

5. Recurso especial desprovido’ (REsp 601.056/BA, Rel. Min.
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 03.04.06);
‘Processual civil e tributdrio. Recurso ordindrio em mandado
de seguranca. Natureza declaratéria do mandamus. Via elei-
ta adequada. Aplicacdo do direito & espécie. Art. 515, § 3°,
do CPC. Inexisténcia de supressdo de instancia. Efetividade.
ICMS. Habilitaggo de telefones celulares. Atividade que ndo
constitui servico. Nao-incidéncia. Precedentes.

1. O acérdéo a quo acolheu preliminar de inadequagdo da
via eleita, por entender que o mandamus néo se presta para
declaragéo de inexisténcia de relagdo juridico-tributdria.

2. E pacifica a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica
no sentido da possibilidade da natureza declaratéria do
mandado de seguranca (Sumula n® 213/STJ).

3. A necessidade de dar répido deslinde & demanda justifica
perfeitamente o julgamento da agéo pelo mérito. O art. 515,
§ 3°, do CPC permite, desde &, que se examine a matéria
de fundo, visto que a questdo debatida é exclusivamente de
direito, ndo havendo nenhum ébice formal ou pendéncia
instrumental para que se proceda & andlise do pedido meri-
tal. Nao hd razdo légica ou juridica para negar & esta Corte
Superior a faculdade prevista pelo aludido dispositivo legal.
Imp&e-se, para tanto, sua aplicacdo. Inexisténcia de
supress@o de insténcia.

4. ‘Uma vez conhecido o recurso, passa-se & aplicagdo do
direito & espécie, nos termos do art. 257, RISTJ e também em
observancia & regra do § 3° do art. 515, CPC, que procura
dar efetividade & prestacéo jurisdicional, sem deixar de aten-
tar para o devido processo legal’ (REsp n® 469921/PR, 4°
Turma, DJ de 26/05/2003, Rel. Min. Sdlvio de Figueiredo
Teixeira).

5. Uniformizou-se no seio do STJ o entendimento de que ndo
incide ICMS sobre habilitacdo, instalacéo, disponibilidade,
assinatura, cadastro de usudrio e de equipamento, dentre
outros servicos de telefonia mével celular, as chamadas
‘atividades meramente preparatérias ou de acesso aos
servicos de comunicagdo’. A incidéncia da exac@o somente
se dd sobre os servicos de comunicag@o propriamente ditos,
no momento em que sdo prestados, id est, apenas sobre a
atividade-fim, que é o préprio servico de comunicagdo.

6. Recurso provido’ (RMS 21.208/MS, Rel. Min. José
Delgado, Primeira Turma, DJ de 17.08.06).
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O tema referente & cldusula primeira do Convénio 69/98 j4
foi analisado nesta Corte por diversas vezes e encontra-se
pacificado no dmbito da Primeira Segéo. A norma convenial
tem a seguinte redagdo:

‘Cléusula primeira. Os signatdrios firmam enfendimento no
sentido de que se incluem na base de célculo do ICMS inci-
dente sobre prestacées de servicos de comunicagdo os valo-
res cobrados a titulo de acesso, adesdo, ativacdo, habili-
tagGo, disponibilidade, assinatura e utilizacdo dos servicos,
bem assim aqueles relativos a servicos suplementares e facili-
dades adicionais que ofimizem ou agilizem o processo de
comunicagdo, independentemente da denominagdo que
lhes seja dada.’

O entendimento adotado neste Superior Tribunal de Justica,
diametralmente oposto ao do tribunal estadual, é no sentido
de que os valores cobrados a titulo de acesso, adesdo, ati-
vacdo, habilitagdo, disponibilidade, assinatura e utilizacéo
dos servicos, ndo podem ser incluidos na base de célculo do
ICMS por ndo se confundirem com o servico de comuni-
cagdo.

Ainda que o preco destes servicos esteja incluido no valor do
servico de comunicagdo prestado, ndo podem integrar a
base de célculo do ICMS, uma vez que, salvo as excecdes
previstas na LC 87/96 (ex.: seguro e frete), antes de fazer
parte do aspecto quantitativo da obrigagdo tributdria, o fato
tem de atender o aspecto material desta (seu fato gerador).
As atividades acessérias possuem natureza distinta do servigo
de comunicagéo e, por isso, ndo configuram o fato imponi-
vel do ICMS. Entender de forma diversa seria violar o art.
108, § 1°, do CTN que veda a aplicagdo da analogia com
vistas a exigir tributo ndo previsto em lei.

Nesse ponto, portanto, os embargos devem ser acolhidos
com efeitos infringentes, para se excluir da incidéncia do
ICMS os valores cobrados pela embargante de seus clientes
a titulo de assinatura, quando ndo abrangentes da franquia
minima de pulsos.

No precedente, reconheceu a Segunda Turma a
ndo incidéncia do ICMS sobre a “taxa” paga men-
salmente (denominada assinatura e que ndo abrange
franquia de pulsos) para custear as despesas da conces-
siondria com a manutengdo de toda estrutura necessdria
a prestacéo do servico de telefonia.

Para guardar coeréncia, também néo deve incidir o
ICMS sobre a “TMA - Taxa de Manutencdo e
Administrag@o”, que é cobrada pela empresa conces-
siondria do servico a seus usudrios pela manutencdo das
estacées de rddio-base, das torres de transmissdo e do
software de gerenciamento do sistema, por se tratar de
servico preparatério, que ndo se confunde com o servico
de comunicacéo propriamente dito, o qual s6 ocorre
quando este sistema custeado pela TMA serve de base &
comunicagdo.

Ora, o que se tributa ndo é manutencdo do sis-
tema, mas seu préprio funcionamento, pois do contrério
estar-se-ia tributando o que ndo é servico de comuni-
cacdo propriamente dito.

Nos termos do que decidiu a Primeira Turma ao jul-
gar o REsp 601.056/BA, relatora a Ministra Denise
Arruda, “este Superior Tribunal de Justica teve a oportu-
nidade de analisar o conteGdo desse convénio [ refere-
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se ao Convénio ICMS 69/98 ], concluindo, em sintese,
que: (a) a interpretagéo conjunta dos arts. 2°, lll, e 12,
VI, da Lei Complementar 87/96 (Lei Kandir) leva ao
entendimento de que o ICMS somente pode incidir sobre
os servicos de comunicacdo propriamente ditos, no
momento em que sdo prestados, ou seja, apenas pode
incidir sobre a atividade-fim, que é o servico de comuni-
cacdo, e ndo sobre a atividade-meio ou intermedidria,
que é, por exemplo, a habilitacdo, a instalagdo, a
disponibilidade, a assinatura, o cadastro de usudrio e de
equipamento, entre outros servigos. Isso porque, nesse
caso, o servico é considerado preparatério para a con-
sumacdo do ato de comunicacdo; (b) o servico de
comunicacdo propriamente dito, consoante previsto no
art. 60 da Llei 9.472/97 (Lei Geral de
Telecomunicacées), para fins de incidéncia de ICMS, é
aquele que transmite mensagens, idéias, de modo
oneroso; (c) o Direito Tributdrio consagra o principio da
tipicidade fechada, de maneira que, sem lei expressa,
ndo se pode ampliar os elementos que formam o fato
gerador, sob pena de violar o disposto no art. 108, § 1°,
do CTN. Assim, ndo pode o Convénio 69/98 aumentar
o campo de incidéncia do ICMS, porquanto isso
somente poderia ser realizado por meio de lei comple-
mentar.

A Taxa de Manutencdo e Administracao (TMA), dis-
cutida no presente caso, equivale & assinatura do servico
de telefonia (sem franquia de pulsos minimos), néo
podendo ser atingida pela incidéncia do ICMS.

Anfe o exposto, renovando as vénias & divergén-
cia, também acompanho o Relator para dar provimento
ao recurso especial da autora e julgar prejudicado o da
Fazenda Estadual.

E como voto.

Certidao

Certifico que a egrégia Primeira Secdo, ao apre-
ciar o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisdo:

“Prosseguindo no julgamento, apds o voto-vista do
Sr. Ministro Castro Meira acompanhando o voto do Sr.
Ministro Relator para dar provimento ao recurso especial
da recorrente e julgar prejudicado o recurso especial da
Fazenda Publica Estadual, pediu vista regimentalmente o
Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.”

Aguardam a Sra. Ministra Denise Arruda e os Srs.
Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin.

Nao participaram do julgamento os Srs. Ministros
Mauro Campbell Marques e Benedito Goncalves (RISTJ,
art. 162, § 2°)

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco
Falcao.

Brasilia, 22 de abril de 2009. - Carolina Véras -
Secretdria.

——

Aditamento ao voto

TRIBUTARIO. ICMS-COMUNICACAQ. SERVICOS DE
MANUTENCAO DAS ESTACOES DE RADIO-BASE, DAS
TORRES DE TRANSMISSAO, DOS SOFTWARES DE
GERENCIAMENTO DO SISTEMA. CONTRAPRESTACAO
POR SERVICO DE COMUNICACAO. INCIDENCIA DO
TRIBUTO.

1. Conforme assegurado pelas concessiondrias e reco-
nhecido pelo STJ no julgamento a respeito da legitimi-
dade da cobranca de tarifa de assinatura bésica (REsp
n.° 911.802/RS, 19 Secdo,DJ de 01/09/08), o principal
e mais tipico servico prestado pelas concessiondrias de
telefonia é o do fornecimento das condicées materiais
para que ocorra a comunicagdo entre o usudrio e ter-
ceiro (nas palavras de GRECO, “fornecendo o ‘ambi-
ente de comunicacéo’”), nele incluida, portanto, a
manutencdo das estacdes, das torres de transmissdo e
de softwares de gerenciamento do sistema.

2. A se considerar que, além dos preparatérios e
acessérios, também esse principal e mais caracteristico
servico ndo é “servico de comunicacéo”, a concluséo a
que se chegaria é que as concessiondrias de telefonia
ndo prestam servico algum dessa natureza. Todos os
seus servigos, consequentemente, estariam na esfera de
incidéncia de ISSQN, néo de ICMS-comunicacéo.

3. Reafirma-se os fundamentos e as conclusdes do voto-
vista: provimento em parte do recurso da conces-
siondria, prejudicado o da Fazenda Estadual.

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASC-
KI - Em voto-vista que proferi no presente caso, mani-
festei minha concordéncia com o entendimento segundo
o qual ndo incide ICMS sobre o preco decorrente da
habilitacéo e da locacdo de aparelhos, num caso
porque se frata de servico preparatério, noutro porque
sequer de servico se trata. Todavia, manifestei minha dis-
cordancia em relacéo & chamada “Taxa de Manutencéo
e Administracdo - TMS”. E o fiz pelos seguintes funda-
mentos:

5.3.Relativamente & denominada “Taxa de Manutencéo e
Administragdo - TMA”, consoante assevera a recorrente nos
embargos, a receita derivada dessa cobranca, que é paga
mensalmente pelo usudrio (fl. 4), refere-se ao “valor corre-
spondente aos servicos de manutengdo das estacdes de
radio-base, das torres de transmissdo, dos softwares de
gerenciamento do sistema e dos radios” (fl. 5), por isso tem
a fungéo de “cobrir os custos de manutencdo dos equipa-
mentos utilizados na comunicacdo entre os rddios e dos
préprios rédios (...)" (fl. 4).

Tal “taxa”, como se percebe, ndo constitui um servico em si,
mas sim o preco pago mensalmente pelo usudrio em con-
traprestagdo aos servigos indicados pela embargante. Ora,
ndo hd dovida de que a atividade principal das empresas de
comunicagdes, incluidas as autorizadas para o Servico
Mével Especializado - SME, é a prestagdo do servico
oneroso de fornecimento, em cardter continuado, das
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condigdes materiais para que ocorra a comunicagéo entre o
usudrio e terceiro (nas palavras de GRECO, “fornecendo o
‘ambiente de comunicagdo’”). Portanto, esse é o servico de
comunicagdo tfributdvel pelo ICMS. Pois bem: a referida
“taxa”, paga mensalmente pelo usudrio, refribui justamente
esse servico. Ela remunera, conforme afirmacéo da prépria
recorrente/embargante, a manutengdo da infra-estrutura
necessdria & disponibilizacdo do SME (= manutencdo das
estacdes de rédio-base, das torres de transmisséo, dos soft-
wares de gerenciamento do sistema). Nao se trata, nesse
sentido, de retribuicdo eventual por servico preparatério ou
acessério (geralmente caracterizado como um pagamento
inicial, fixo e esporddico), mas sim um pagamento continua-
do correspondente & prépria prestacdo do servico principal
de comunicagéo.

Em razdo dessa sua natureza - de preco pela con-
traprestacdo do servico de comunicacéo -, o valor da referi-
da “taxa de manutengd@o e administracdo - TMA” integra,
sem duvida, a base de cdalculo do ICMS.

Para rafificar o entendimento de que o servico
remunerado pela referida taxa constitui, ndo atividade
preparatéria, mas o préprio cerne da atfividade da con-
cessiondria do servico de telefonia, trago & consideracéo
o que ficou decidido pela Secdo quando do julgamento
da controvérsia a respeito da legitimidade da cobranca
da taxa de assinatura bdsica. Considerou-se, naquela
oportunidade, que a legitimidade da cobranca residiu
justamente em representar, a referida tarifa, a con-
traprestac@o pela manutencdo dos sistema que disponi-
biliza a comunicacao telefénica (REsp n.° 911.802/RS,
19 Sec@o, Min. José Delgado, julgado em 24.10.2007,
DJ de 01/09/08). Alids, isso resulta da prépria expressdo
normativa da Resolucdo n.® 426/2005, que regulamen-
ta o Servico Telefénico Fixo Comutado - STFC:

Art. 3° - Para fins deste Regulamento, aplicam-se as
seguintes definigdes:

()

XXIV - Tarifa ou preco de assinatura: valor devido pelo assi-
nante em contrapartida da manutencdo da disponibilidade
do acesso telefénico de forma individualizada para fruicdo

continua do servico.

Fica evidente, assim, que a atividade principal das
concessiondrias de telefonia é a prestacdo do servico
oneroso de fornecimento, em cardter continuado, das
condicdes materiais para que ocorra a comunicacdo
entre o usudrio e tferceiro (nas palavras de GRECO,
“fornecendo o ‘ambiente de comunicacdo’”). Alids, nos
inUmeros recursos apresentados ao STJ, em que se ques-
tionou a legitimidade da cobranca da tarifa de assinatu-
ra bdsica, as préprias empresas operadoras defenderam
isso enfaticamente. A titulo exemplificativo e pela autori-
dade e representatividade dos seus signatdrios, vale
referir alguns excertos de pareceres por elas apresenta-
dos nos referidos processos:

(a) Parecer do Prof. Carlos Ari Sunfeld em consulta feita pela
Telecomunicagdes de Sao Paulo S.A. (Telesp-Telefénica):
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‘Existe um complexo sistema de redes e equipamentos para
conferir ao usudrio do servico de telefonia fixa a possibili-
dade de originar e receber chamadas. E justamente o custo
da manutencdo desse complexo sistema que a cobranca de
assinatura mensal visa remunerar. Aliés, tal finalidade estd
explicitamente referida no préprio contrato de concessdo
que, ao autorizar a cobranca da citada tarifa, indica a razdo
de fazé-lo: ‘para a manutencdo do direito de uso’ daquele
servigo (anexo 03, item 2.2 do contrato de concess@o).
Ademais, é de se ressaltar que a manutencéo do servico ao
usudrio constitui, por si s, prestagdo efetiva deste servico,
ao contrdrio do que faz supor a alegacédo de abusividade.
Né&o é correta a suposicdo de que o servico de telefonia sé
é prestado quando o usudrio realiza uma chamada teleféni-
ca. O fato de estar conectado a uma imensa rede de comu-
nicagdes constitui, indiscutivelmente, uma prestacdo de
servico. Deverds, o servico de telefonia local propicia que
seu usudrio seja acessado por diversas pessoas, inclusive de
fora da rede de telefonia local. Assim ocorre quando se
recebe uma chamada de telefone moével, de usudrios de ou-
tros estados da federagdo e até mesmo de paises diferentes.
O servico de telefonia local, portanto, além de ser um meio
de comunicacdo local, constitui uma forma de se tornar
acessivel ao grande sistema de telefonia existente em todo o
mundo.

Ou seja, a prestacdo do servico de telefonia fixa proporciona
ao usudrio ndo somente a facilidade de acessar os demais
usudrios deste e de outros servicos (como os de telefonia
mével ou os situados noutras localidades), mas também |he
proporciona a possibilidade de ser acessado (possibilidade
de receber chamadas).

E inegdvel que tudo isto produz um custo as prestadoras.
Custo que ndo é suportado apenas quando o usudrio origi-
na chamadas locais (cobradas na conta de telefone local,
por intermédio do sistema de pulsos). Necessario se faz, tam-
bém, cobrir os considerdveis custos de manutencdo da rede.
Rede esta que lhe proporciona a facilidade de estar acessi-
vel; de receber chamadas telefénicas de qualquer parte. Este
é o beneficio que se extrai de ser usudrio de servigo de tele-
fonia local, mesmo que néo se tenha originado uma chama-
da local sequer.

Ao fixar preco minimo a ser cobrado mensalmente (assinatu-
ra do servico), o regulador estd, na verdade, buscando esta-
belecer uma quantia que seja suficiente par remunerar os
custos envolvidos na manutengéo dessa complexa estrutura,
bem como de outros custos fixos, que permitem a existéncia
de uma rede de telefonia local.

Entre esses custos encontram-se, no caso das conces-
siondrias de telefonia fixa (como a consulente), os relativos &
universalizacdo dos servicos, isto é, ao seu oferecimento a
usudrios ndo-rentdveis e em localidades remotas, bem como
os referentes & instalacdo de telefones de uso publico por
toda malha urbana da drea de concessdo. Sao obrigacdes
assumidas pelas prestadoras nos respectivos contratos de
concessGo e que sGo de extrema relevancia social. Tais
comodidades, por ébvio, ndo sdo auto-sustentdveis. Os
recursos para sua manutencdo provém da integralidade da
estrutura fariféria prevista nos préprios contratos de con-
cessdo, especialmente da tarifa de assinatura. Néo hd, para
este tipo de obrigacdo, subsidio pago diretamente pelo
Poder Publico, como o oriundo do fundo denominado FUST
(art. 80 da Lei n.° 9.472/97).

(...) Ademais, a assinatura é cobrada em funcéo de efetiva
prestacdo do servico de telefonia fixa, que ocorre indepen-
dentemente da originacdo de chamadas locais. Faz parte do
servico - sendo causa, inclusive, de altos custos para a con-
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cessiondria - a manutencgdo de toda a rede fisica de telefo-
nia local, que proporciona ao usudrio a facilidade de estar
conectado a toda complexa rede de comunicacées teleféni-
cas’.

(b) Parecer do Prof. Paulo de Barros Carvalho em consulta
feita pela Associag@o Brasileira de Prestadoras de Servico
Telefénico Fixo Comutado - ABRAFIX:

‘O valor pago pela assinatura mensal da telefonia fixa &,
sem d0vida, tarifa, tendo por objetivo custear a
manutencdo, aperfeicoamento e expanséo do sistema tele-
fénico.

()

Todos os pontos examinados levam a uma sé concluséo: o
valor pago pela assinatura mensal da telefonia fixa é tarifa,
decorrendo de servico prestado em caréter contratual, ndo
compulsério. Além disso, é elemento essencial & conser-
vagéo e modernizacdo dos equipamentos que servem de
canal comunicativo, viabilizando a comunicagdo do assi-
nante com terceiros’.

(c)Parecer do Prof. Kazuo Watanabe em consulta feita pela
Telecomunicacées de Sdo Paulo S.A. (Telesp-Telefonica)
tendo em vista acdo civil publica ajuizada pelo Centro de
Defesa do Consumidor e Cidadania (CDCON), objetivando
a suspensdo da cobranga da tarifa de assinatura mensal:
‘Em conclusdo, a cobranca da tarifa de assinatura mensal
ndo padece de qualquer vicio de ilegalidade ou de abusivi-
dade, constituindo um componente da remuneracdo asse-
gurada pela lei e pelo contrato & consulente, pela efetiva
prestacdo de servigos de telecomunicacdes, consistente em

assegurar aos usudrios a fruicdo continua de servigos'.

O que se quer afirmar, com isso, é que a TMA,
aqui discutida (a exemplo da tarifa de assinatura bdsica),
representa o preco pago mensalmente pelo usudrio
como contraprestacéo de servicos de manutencéo da
infra-estrutura necesséria & disponibilizacdo da comuni-
cagdo e, portanto, é pagamento por servicos de cardter
continuado e de duragGo permanente na vigéncia do
contrato. Néo se trata, portanto, de retribuicdo eventual
por servico preparatério ou acessério (geralmente ca-
racterizado como um pagamento inicial, fixo e esporddi-
co), mas sim um pagamento continuado correspondente
& prépria prestacédo do servico principal de telefonia. Em
razdo dessa sua natureza - de preco pela con-
traprestacéo do servico pUblico de telefonia prestado
pela concessiondria -, o valor integra, sem divida, a
base de cdlculo do ICMS-comunicacgéo.

Finalmente, ndo se pode confundir o servico de
comunicacdo com o modo de pagar o servico. O fato
gerador é o servico prestado. O preco é apenas a base
de cdlculo do tributo. Ora, a natureza do servico presta-

do ndo sofre qualquer alteracéo pela circunsténcia de
haver uma retribuicGo mensal fixa ou proporcional ao
volume de utilizacdo. Qualquer que seja a forma de
ajustar ou calcular o preco, o servico prestado serd
invariavelmente o mesmo, e é ele que determina a ocor-
réncia do fato gerador.

Anfe o exposto, considerando que o servico de
manutencdo do ambiente de comunicagéo (que inclui a
manutencdo das estacdes, das torres de transmissdo e
de softwers de gerenciamento do sistema) é o principal e
mais caracteristico servico prestado pela concessiondria
do servico de telefonia, sobre o respectivo preco incide
o ICMS-comunicacdo. Se nem esse servico for conside-
rado como de comunicacdo, a conclusdo a que se
chega é que as concessiondrias de telefonia néo prestam
qualquer servico dessa natureza, |G que os preparatérios
e o0s acessoérios e eventuais j@ ndo sd@o assim considera-
dos. Todos os seus servigos, consequentemente, estariam
sujeitos na esfera de incidéncia de ISSQN, nédo de ICMS-
comunicagdo.

Reafirmo as conclusées do voto-vista: provimento
em parte do recurso da concessiondria, prejudicado o
da Fazenda Estadual.

Certiddo

Certifico que a egrégia Primeira Secdo, ao apre-
ciar o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisdo:

“Prosseguindo no julgamento, a Secéo, por maio-
ria, vencido parcialmente o Sr. Ministro Teori Albino
Zavascki, deu provimento ao recurso especial da empre-
sa Unicall Telecomunicacdes Ltda. e julgou prejudicado
o recurso especial da Fazenda Publica Estadual, nos ter-
mos do voto do Sr. Ministro Relator.”

Os Srs. Ministros Jodo Otdvio de Noronha, Castro
Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman
Benjamin, José Delgado e Eliana Calmon votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Nao participaram do julgamento os Srs. Ministros
Mauro Campbell Marques e Benedito Gongalves (RISTJ,
art. 162, § 2°).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco
Falcdo.

Brasilia, 27 de maio de 2009. - Carolina Véras -
Secretdria.

(Publicado no DJ de 1°.07.2009.)
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